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EMENDA A LEI ORGÂNICA Nº 002/2024 

 

Texto administrativo da Lei Orgânica 

promulgado em 21 de novembro de 2024 e 

atualizada pela Emenda nº 002/24. 

 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CEZARINA/GO 

 

PREÂMBULO 
 

Sob a orientaça o de Deus e em nome do povo Cezarinense, nos 
vereadores, reunidos em Assembleia Municipal Constituinte, 
representando as tradiço es histo ricas do nosso Municí pio e buscando a 
construça o de uma sociedade justa e pluralista, onde todos tenham 
oportunidades iguais, aprovamos e promulgamos a presente Lei 
Orga nica Do Municí pio De Cezarina, Estado De Goia s. 
 

TÍTULO I - DA ORGANIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO 
CAPÍTULO I  

SEÇÃO I - DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 
 

  
Art. 1º O Municí pio de Cezarina, unidade do territo rio do Estado de 
Goia s, integrante da organizaça o polí tico-administrativa da Repu blica 
Federativa do Brasil e  dotado de autonomia polí tica, administrativa e 
financeira, observados os limites e preceitos da Constituiça o Federal, da 
Constituiça o Estadual e desta Lei Orga nica. (Redaça o dada pela Emenda 
a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

 
Art. 2º Sa o sí mbolos do Municí pio, a bandeira, o hino e todos os demais 
estabelecidos em lei que o identifiquem civicamente. (Redaça o dada 
pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

Art. 3º O dia 14 de maio é a data magna da emancipação municipal. 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 
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Art. 4º Sa o poderes do Municí pio, independentes, o Legislativo e o 
Executivo. (Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

Parágrafo único. Ressalvados os casos previstos nesta lei, é vedado, a 
qualquer dos poderes, delegar atribuições, e quem for investido nas 
funções de um deles, não poderá exercer as do outro. (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 
 
Art. 5º A sede do Municí pio da -lhe o nome e tem a categoria de cidade. 
 

SEÇÃO II - DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO 
 
Art. 6º O Município poderá dividir-se, para fins administrativos, em 
distritos a serem criados, organizados, suprimidos ou fundidos 
conforme lei. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

Parágrafo Único. Os requisitos e crite rios para criaça o de Distritos 
sera o aqueles estabelecidos em lei, que tambe m devera  considerar a 
unidade histo rico, cultural e ambiental como meio para o 
desenvolvimento local. (Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 
02, de 21 de novembro 2024) 

 
SEÇÃO III 

 
Art. 7º - Sa o bens do Municí pio: 
 

Í - Os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser 
atribuí dos; 

ÍÍ - direitos e aço es e as coisas mo veis e imo veis situadas no seu 
territo rio e que na o pertencerem a Unia o, ao Estado e aos particulares, 

III - o produto da arrecadação de tributos, taxas e rendas de sua 
competência. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

Parágrafo Único - É assegurado ao Município, nos termos da lei, a 
participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de 
recursos hídricos para fins de geração de energia e de outros recursos 
minerais no seu território, plataforma continental, mar territorial ou 
zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa 
exploração. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 
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CAPÍTULO II- DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO 
SEÇÃO I - DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA 

 
Art. 8º. Compete privativamente ao Municí pio: (Redaça o dada pela 
Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

Í - legislar sobre assuntos de interesse local. 
ÍÍ - suplementar a legislaça o federal e a estadual no que couber; 
ÍÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 

2024) 

ÍV - Ínstituir e arrecadar os tributos de sua compete ncia, bem como 
aplicar suas rendas, sem prejuí zo da obrigatoriedade de prestar contas 
e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 

V - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislaça o 
estadual; (Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

VI - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de 
transporte coletivo, que tem caráter essencial; (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

VII - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental; 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

VÍÍÍ - prestar, com a cooperaça o te cnica e financeira da Unia o e do 
Estado, serviços de atendimento a  sau de da populaça o; 

ÍX - Promover a proteça o do patrimo nio histo rico-cultural local, 
observada a legislaça o e a aça o fiscalizadora federal e estadual. (Redaça o 
dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

X - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

XÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

XÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

XÍÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

XÍV -(Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

XÍV -(Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 
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XV -(Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

XV -(Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

XVÍ -(Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

XVÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

XVÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

XVÍÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

XÍX - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

XX - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

XXÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

XXÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

XXÍÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

XXÍV - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

XXXV -(Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

XXXVÍ (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

XXVÍÍ  (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

XXVÍÍ -(Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

XXÍX - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

XXX - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

XXXÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

XXXÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

XXXÍÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 
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XXXÍV - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

XXXV - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

XXXVÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

XXXVÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

XXXVÍÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

XXXVÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

XXXXÍX - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

Parágrafo único (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 
de novembro 2024) 

§ 1º O Municí pio pode celebrar conve nios com Unia o, o Estado e 
Municí pios, para a execuça o de suas leis, serviços e deciso es, bem como 
para executar encargos ana logos dessas esferas. (Redaça o dada pela 
Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

a) zonas verdes e demais logradouros pu blicos; 
b) (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 
c) (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 

2024) 
d) (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 

2024) 
§ 2º - A lei complementar de criaça o da guarda municipal estabelecera 

a organizaça o e compete ncia dessa força auxiliar na proteça o dos bens, 
serviços e instalaço es municipais. 

§ 3º Os conve nios previstos no para grafo 1º podem visar a realizaça o 
de obras ou a  exploraça o de serviços pu blicos de interesse comum; 
(Íncluí do pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

 
Art. 9º. Pode, ainda, o Municí pio, atrave s de conve nios ou conso rcios 
com outros municí pios da mesma comunidade so cio econo mica, criar 
entidades intermunicipais para a realizaça o de obras, atividades ou 
serviços especí ficos de interesse comum, devendo os mesmos serem 
aprovados por Leis dos Municí pios que deles, participem. (Redaça o dada 
pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 
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Parágrafo único. É permitido ao Município delegar para o Estado, 
também por convênio, os serviços de competência concorrente, 
assegurados os recursos necessários. (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 
 
Art. 10 - O Municí pio criara  sistema de previde ncia social para os seus 
servidores ou podera  vincular-se, atrave s de conve nio, ao sistema 
previdencia rio do Estado. 
 

SEÇÃO II - DA COMPETÊNCIA COMUM 
 
Art. 11 - E  compete ncia comum do Municí pio com a Unia o e o Estado: 
 

Í - zelar pela guarda da Constituiça o das leis e das instituiço es 
democra ticas e conservar o patrimo nio pu blico; 

ÍÍ - cuidar da sau de e assiste ncia pu blica, da proteça o e garantia das 
pessoas portadoras de deficie ncia; 

ÍÍÍ - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histo rico, 
artí stico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais nota veis e os 
sí tios arqueolo gicos; 

ÍV - Ímpedir a evasa o, a destruiça o e a descaracterizaça o de obras de 
arte e de outros bens de valor histo rico, artí stico e cultural; 

V - Proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à 
tecnologia, à pesquisa e à inovação; (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

VÍ - Proteger o meio ambiente e combater a  poluiça o em qualquer de 
suas formas; 

VÍÍ - fomentar a produça o agropecua ria e organizar o abastecimento 
alimentar; 

VÍÍÍ - promover programas de construça o de moradia e a melhoria das 
condiço es habitacionais e de saneamento ba sico; 

ÍX - Combater as causas da pobreza e os fatores de marginalizaça o, 
promovendo a integraça o social dos setores desfavorecidos; 

X - Registrar, acompanhar e fiscalizar as concesso es de direitos de 
pesquisa e exploraça o de recursos hí dricos e minerais em seus 
territo rios; 

XÍ - estabelecer e implantar polí tica de educaça o para a segurança do 
tra nsito. 

XÍÍ - preservar as florestas, a fauna e a flora; (Íncluí do pela Emenda a  
Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 
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SEÇÃO III - DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR 
(Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 

2024) 
 
Art. 12 . (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

Parágrafo único. (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 
de novembro 2024) 

 
 

CAPÍTULO III  
SEÇÃO ÚNICA - DAS VEDAÇÕES 

 
Art. 13 - Ao Municí pio e  vedado: 

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 
embaraçar lhes o funcionamento ou manter com eles e seus 
representantes, relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público. (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

ÍÍ - recusar fe  aos documentos pu blicos; 
ÍÍÍ - criar distinço es ou prefere ncia entre Brasileiros; 
ÍV - usar ou consentir que se use qualquer dos bens ou serviços 

municipais ou pertencentes a  administraça o indireta ou fundacional sob 
seu controle, para fins estranhos a  administraça o; (Redaça o dada pela 
Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

V - doar ou vender bens móveis e imóveis de seu patrimônio, ou 
constituir sobre eles ônus real, ou conceder isenções fiscais ou 
remissões de dívidas sem expressa autorização da Câmara Municipal; 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

VÍ - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos 
pertencentes aos cofres pu blicos, quer pela imprensa, ra dio, televisa o, 
serviço de alto-falante ou qualquer outro meio de comunicaça o, 
propaganda polí tico-partida ria ou de fins estranhos a  administraça o; 

VÍÍ - manter a publicidade de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas de o rga os pu blicos que na o tenham cara ter educativo, 
informativo ou de orientaça o social, assim como a publicidade da qual 
constem nomes, sí mbolos ou imagens que caracterizem promoça o 
pessoal de autoridades ou servidores pu blicos; 

VÍÍÍ - outorgar isenço es e anistias fiscais, ou permitir a remissa o de 
dí vidas, sem interesse pu blico justificado, sob pena de nulidade do ato; 

ÍX - Exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 
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X - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem 
em situaça o equivalente, proibida qualquer distinça o em raza o de 
ocupaça o profissional ou funça o por eles exercida, independentemente 
da denominaça o jurí dica dos rendimentos, tí tulos ou direitos; 

XÍ - estabelecer diferença tributa ria entre bens e serviços de qualquer 
natureza, em raza o de sua procede ncia ou destino; 

XÍÍ - cobrar tributos: 
a) em relaça o a fatos geradores ocorridos antes do iní cio da vige ncia 

da lei que os houver instituí do ou aumentado; 
b) no mesmo exercí cio financeiro em que haja sido publicada a lei que 

os instituiu ou aumentou; 
XÍÍÍ - utilizar tributos com efeito de confisco; 
XÍV - estabelecer limitaço es ao tra fego de pessoas ou bens, por meio 

de tributos, ressalvada a cobrança de peda gio pela utilizaça o de vias 
conservadas pelo Poder Pu blico; 

XV - instituir impostos sobre: 
a) patrimo nio, renda ou serviços da Unia o, do Estado e de outros 

Municí pios; 
b) templos de qualquer culto;  
c) patrimo nio, renda ou serviços dos partidos polí ticos, inclusive suas 

funço es das entidades sindicais dos trabalhadores das instituiço es de 
educaça o e de assiste ncia social, sem fins lucrativos, atendidos os 
requisitos da lei federal; 

 d) livros, jornais, perio dicos e o papel destinado a sua impressa o. 
(Íncluí do pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 1º A vedaça o do inciso XV, a", e extensiva a s autarquias e a s 
fundaço es instituí das e mantidas pelo Poder Pu blico, no que se refere ao 
patrimo nio, a  renda, e aos serviços, vinculados a s suas finalidades 
essenciais ou a s delas decorrentes; 

§ 2º As vedaço es do inciso XV, “a”, e do para grafo anterior na o se 
aplicam ao patrimo nio, a  renda e aos serviços relacionados com 
exploraça o de atividades econo micas regidas pelas normas aplica veis a 
empreendimentos privados, ou em que haja contraprestaça o ou 
pagamento de preços ou tarifas pelo usua rio, nem exonera o promitente 
comprador da obrigaça o de pagar imposto relativamente ao bem imo vel; 

§ 3º As vedaço es expressas no inciso XV alí neas “a” e “c”, 
compreendem somente o patrimo nio, a renda e os serviços relacionados 
com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas; 

§ 4º (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 
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TÍTULO II - DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I - DO PODER LEGISLATIVO 
SEÇÃO I - DA CÂMARA MUNICIPAL 

 
Art. 14 O Poder Legislativo do Municí pio e  exercido pela Ca mara 
Municipal ; 

Parágrafo Único - Cada legislatura tera  a duraça o de quatro anos, a 
iniciar-se a 01 de janeiro do ano seguinte ao da eleiça o, compreendendo 
cada ano uma sessa o legislativa. 

 
Art. 15. A Ca mara Municipal e  composta de 09 Vereadores eleitos pelo 
sistema proporcional, como representantes do povo com mandato de 
quatro anos, obedecidas as condiço es de elegibilidade estabelecidas 
pela norma eleitoral. (Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, 
de 21 de novembro 2024) 

§1º (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

Í - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

ÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

ÍÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

ÍV - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

V - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

VÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

VÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

§ 2º (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

§ 3º (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

Art. 16. A Ca mara Municipal reunir-se-a , anualmente, na sede do 
Municí pio, de 15 de fevereiro a 30 de junho e de 01 de agosto a 15 de 
dezembro. 
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§ 1º - As reunio es marcadas para essas datas sera o transferidas para 
o primeiro dia u til subsequente, quando recaí rem em sa bados, 
domingos ou feriados. 

§ 2º - A Ca mara se reunira  em sesso es ordina rias, extraordina rias ou 
solenes, conforme dispuser o seu Regimento Ínterno. 

§ 3º - A convocaça o extraordina ria da Ca mara Municipal far-se-a : 
I - pelo Prefeito, durante o período de recesso; (Redação dada pela 

Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 
II - pelo Presidente da Câmara; (Redação dada pela Emenda à Lei 

Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 
ÍÍÍ – pela maioria dos membros da Casa; e, (Redaça o dada pela 

Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 
ÍV – pela Comissa o Representativa da Ca mara, conforme previsto 

nesta Lei Orga nica. (Íncluí do pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

§ 4º - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 
 
Art. 17.  As deliberaço es da Ca mara sera o tomadas por maioria de votos, 
presente a  maioria de seus membros, salvo disposiça o em contra rio 
constante na Constituiça o Federal e nesta Lei Orga nica. 
 
Art. 18. A  sessa o legislativa ordina ria na o sera  interrompida sem a 
deliberaça o sobre o projeto de lei orçamenta ria. 
 
Art. 19. As sesso es da Ca mara devera o ser realizadas em recinto 
destinado ao seu funcionamento, observado o disposto nesta Lei 
Orga nica. 

§ 1º Comprovada a impossibilidade de acesso ao recinto da Câmara, 
ou outra causa que impeça a sua utilização, poderão ser realizadas em 
outro local designado pela Mesa Diretora. (Redação dada pela Emenda 
à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 2º (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

§ 3º As sesso es solenes podera o ser realizadas fora do recinto da 
Ca mara. 
 
Art. 20. As sessões da Câmara serão públicas, salvo disposição em 
contrário. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 
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Art. 21. As sessões somente poderão ser abertas com as presenças da 
maioria absoluta dos membros da Câmara. (Redação dada pela Emenda 
à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

Parágrafo Único - Considerar-se-a  presente a  sessa o o Vereador que 
assinar o livro de presença ate  o iní cio da Ordem do dia, participar dos 
trabalhos do Plena rio e das votaço es. 
 

SEÇÃO II - DO FUNCIONAMENTO DA CÂMARA 
 
Art. 22. A Câmara reunir-se-á em sessões de instalação da legislatura no 
dia 1º de janeiro do ano subsequente ao da eleição, para dar posse aos 
seus membros, eleição da Mesa diretora e posse ao Prefeito e Vice-
Prefeito. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 
 

§ 1º A sessão de posse realizar-se-á independentemente do número 
sob a Presidência do Vereador mais votado dentre os presentes nos 
termos do seu Regimento Interno. (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 2º - O Vereador que na o tomar posse na sessa o prevista no 
para grafo anterior devera  faze -lo dentro do prazo de 15 (quinze) dias do 
iní cio do funcionamento normal da Ca mara, sob pena de perda do 
mandato, salvo motivo justo, aceito pela maioria absoluta dos membros 
da Ca mara. 

§ 3º Imediatamente após a posse, os Vereadores reunir-se-ão sob a 
Presidência do mais votado dentre os presentes e havendo maioria 
absoluta dos membros da Câmara, elegerão os componentes da Mesa 
que serão automaticamente empossados. (Redação dada pela Emenda à 
Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 4º Inexistindo número legal, o Vereador mais votado dentre os 
presentes permanecerá na Presidência e convocará sessões diárias, até 
que seja eleita a mesa. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, 
de 21 de novembro 2024) 

§ 5º A duração do mandato da Mesa Diretora da Câmara será de dois 
anos, permitida uma única recondução para o mesmo cargo de seus 
integrantes, na eleição imediatamente subsequente. (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 
 
Art. 23. A Mesa da Ca mara se compo e do Presidente, do Vice-Presidente, 
do Primeiro Secreta rio e do Segundo Secreta rio, os quais se substituira o 
nessa ordem. 
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§ 1º - Na constituiça o da Mesa e  assegurado, tanto quanto possí vel, a 
representaça o proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares 
que participam da Casa, 

§ 2º - Na ause ncia dos membros da Mesa, o Vereador mais idoso 
dentre os presentes assumira a Preside ncia. 

§ 3º - Qualquer componente da Mesa podera  ser destituí do da mesma, 
pelo voto de dois terços (2/3) dos membros da Ca mara, quando faltoso, 
omisso ou ineficiente no desempenho de suas atribuiço es regimentais, 
elegendo-se outro Vereador para complementaça o do mandato. 
 
Art. 24. A Ca mara tera  comisso es permanentes e especiais: 

§ 1º - As comisso es permanentes, em raza o da mate ria de sua 
compete ncia, cabem:  

Í - Discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do Regimento 
|interno, a compete ncia do Plena rio, salvo se houver recurso de um terço 
(1/3) dos membros da Casa; 

Íl - realizar audie ncias pu blicas com entidades da sociedade civil; 
ÍÍÍ - convocar os secreta rios municipais para prestar informaço es 

sobre assuntos inerentes a s suas atribuiço es; 
ÍV - receber petiço es, reclamaço es, representaço es ou queixas de 

qualquer pessoa contra atos ou omisso es das autoridades ou entidades 
pu blicas; 

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidada o; 
VÍ - exercer, no a mbito de sua compete ncia, a fiscalizaça o dos atos do 

Executivo e da Administraça o Índireta, 
§ 2º - As comisso es especiais, criadas por deliberaça o do Plena rio, 

sera o destinadas ao estudo de assuntos especí ficos e a  representaça o da 
Ca mara em congressos, solenidades ou outros atos pu blicos. 

§ 3º - Na formaça o das comisso es, assegurar-se-a , tanto quanto 
possí vel, a representaça o proporcional dos Partidos ou dos blocos 
parlamentares que participem da Ca mara.  

§ 4º - As comisso es parlamentares de inque rito que tera o poderes de 
investigaça o pro prios das autoridades judiciais, ale m de outros 
previstos no Regimento Ínterno da Casa, sera o criadas pela Ca mara, 
mediante requerimento de um terço (1/3) dos seus membros, para a 
apuraça o de fato determinado e por atraso certo, sendo suas concluso es; 
se for o caso, encaminhadas ao Ministe rio Pu blico, para que promova a 
responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 
 
Art. 25. A maioria, a minoria, as representações partidárias com acento 
na Casa e os blocos parlamentares terão Líder e Vice-Líder. (Redação 
dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 
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§ 1º - A  indicaça o dos Lí deres sera  feita em documento subscrito pelos 

membros das representaço es majorita rios, minorita rias, blocos 
parlamentares Partidos Polí ticos a  mesa, nas vinte e quatro horas que se 
seguirem a instalaça o do primeiro perí odo legislativo anual. 

§ 2º - Os Lí deres indicara o os respectivos Vice-lí deres, dando 
conhecimento a Mesa da Ca mara dessa designaça o. 
 
Art. 26. Ale m de outras atribuiço es previstas no Regimento Ínterno, os 
Lí deres indicara o os representantes partida rios nas comisso es da 
Ca mara. 

Parágrafo Único - Ausente ou impedido o Lí der, suas atribuiço es sera o 
exercidas pelo Vice-Lí der. 
 
Art. 27. A Ca mara Municipal, observado o disposto nesta Lei Orga nica, 
compete elaborar seu Regimento Ínterno, dispondo sobre sua 
organizaça o, polí cia e provimento de cargos de seus serviços e, 
especialmente sobre: 
 

Í - sua instalaça o e funcionamento; 
Íl - posse de seus membros; 
ÍÍÍ - eleiça o da Mesa, sua composiça o e suas atribuiço es; 
ÍV - nu mero de reunio es mensais; 
V- comisso es; 
VÍ - sesso es; 
VÍÍ - deliberaço es; 
VÍÍÍ - todo e qualquer assunto de sua administraça o interna. 

 
Art. 28 . Por deliberaça o da maioria de seus membros, a Ca mara podera  
convocar Secreta rio Municipal para, pessoalmente, prestar informaço es 
acerca de assuntos previamente estabelecidos. 

Parágrafo único. A falta de comparecimento do Secretário Municipal, 
sem justificativa razoável, será considerado infração político 
administrativa do Prefeito Municipal nos termos da Lei Federal passível 
de instauração de respectivo processo punível com a cassação do 
mandato. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 
 
Art. 29. O Secreta rio Municipal, a seu pedido, podera  comparecer 
perante o Plena rio ou qualquer comissa o da Ca mara para expor assunto 
e discutir projeto de lei ou qualquer outro ato por motivo relacionado 
com o seu serviço administrativo. 
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Art. 30. A Mesa da Ca mara podera  encaminhar pedido escrito de 
informaça o aos Secreta rios Municipais, importando crime de 
responsabilidade a recusa ou o na o atendimento no prazo de trinta dias, 
bem como a prestaça o de informaça o falsa. 
 
Art. 31. A Mesa, dentre outras atribuiço es, compete: 
 

Í - tomar todas as medidas necessa rias a  regularidade dos trabalhos 
legislativos; 

Íl - propor projetos que criem ou extingam cargos nos serviços da 
Ca mara e fixem os respectivos vencimentos; 

ÍÍÍ - apresentar projetos de lei dispondo sobre abertura de cre ditos 
suplementares ou especiais, atrave s do aproveitamento total ou parcial 
das consignaço es orçamenta rias da Ca mara; 

ÍV - promulgar a Lei Orga nica e suas emendas; 
V - representar, junto ao Executivo, sobre necessidades de economia 

interna; 
VÍ - contratar, na forma da lei, por tempo determinado, para atender a 

necessidade tempora ria de excepcional interesse pu blico. 
 

Art. 32. Dentre outras atribuiço es compete ao presidente da Ca mara: 
Í - representar a Ca mara em juí zo e fora dele; 
Íl - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e 

administrativos da Ca mara; 
ÍÍÍ - interpretar e fazer cumprir o Regimento Ínterno; 
ÍV - promulgar as resoluço es e decretos legislativos; 
V - promulgar as leis com sança o ta cita ou cujo veto tenha sido 

rejeitado pelo Plena rio, desde que na o aceita esta decisa o em tempo 
ha bil pelo Prefeito; 

VÍ - fazer publicar os atos da Mesa as resoluço es, decretos legislativos 
e as leis que vier a promulgar; 

VÍÍ - autorizar as despesas da Ca mara; 
VIII – (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de 

novembro 2024) 
ÍX - solicitar por decisa o de maioria absoluta da Ca mara, a intervença o 

no Municí pio, nos casos admitidos pela Constituiça o Federal e pela 
Constituiça o Estadual; 

X - manter a  ordem no recinto da Ca mara, podendo solicitar a força 
necessa ria para esse fim; 
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XÍ - encaminhar, para parecer pre vio a prestaça o de conta do 
Municí pio ao Tribunal de Contas dos Municí pios ou o rga os a que for 
atribuí da tal compete ncia. 
 

SEÇÃO III - DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 
 
Art. 33. A Ca mara Municipal, com a sança o do Prefeito, cabe legislar a 
respeito de todas as mate rias, da compete ncia municipal e, 
especialmente, sobre: 

Í - tributos municipais, seu lançamento e arrecadaça o e normatizaça o 
da receita na o tributa ria; 

Íl - empre stimos e operaço es de cre dito; 
ÍÍÍ - Lei de diretrizes orçamenta rias, plano plurianual de 

investimentos e orçamentos anuais; 
ÍV - abertura de cre ditos suplementares e especiais; 
V - Subvenço es ou auxí lios a serem concedidos pelo Municí pio e 

qualquer outra forma de transfere ncia , sendo obrigato ria a prestaça o 
de contas nos termos da Constituiça o Federal; 

VÍ - criaça o dos o rga os permanentes necessa rios a  execuça o dos 
serviços pu blicos locais, inclusive autarquias e fundaço es e constituiça o 
de empresas pu blicas e sociedades de economia mista; 

VÍÍ - regime jurí dico dos servidores pu blicos municipais, criaça o, 
transformaça o e extinça o de cargos, empregos e funço es pu blicas, 
estabilidade e aposentadoria e fixaça o e alteraça o de remuneraça o; 

VÍÍÍ - concessa o, permissa o ou autorizaça o de serviços pu blicos da 
compete ncia municipal, respeitadas as normas desta Lei Orga nica e da 
Constituiça o da Repu blica; 

ÍX - normas gerais de ordenaça o urbaní stica e regulamentos sobre 
ocupaça o e uso do espaço urbano, parcelamento do solo e edificaço es; 

X – (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

XÍ - exploraça o dos serviços municipais de transporte coletivo de 
passageiros e crite rios para fixaça o de tarifas a serem cobradas; 

XÍÍ - crite rios para permissa o dos serviços de ta xi e fixaça o de suas 
tarifas; 

XÍÍÍ - autorizaça o para aquisiça o de bens imo veis, salvo quando 
houver dotaça o orçamenta ria para esse fim destinada ou nos casos de 
doaça o sem encargos; 

XÍV - Cessa o ou permissa o de uso de bens municipais e autorizaça o 
para que os mesmos sejam gravados com o nus reais; 

XV - plano de Desenvolvimento Urbano e modificaço es que nele 
possam ou devam ser introduzidas; 
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XVÍ - feriados municipais, nos termos da legislaça o federal; 
XVÍÍ - alienaça o de bens da administraça o direta, indireta e 

fundacional, vedada esta, em qualquer hipo tese, nos u ltimos tre s meses 
do mandato do Prefeito; 

XVÍÍÍ - isenço es e anistias fiscais e a remissa o de dí vidas; 
XÍX - denominar e alterar a denominaça o de pro prios, vias e 

logradouros pu blicos. 
 
Art. 34. Compete privativamente a  Ca mara Municipal exercer as 
seguintes atribuiço es, dentre outras: 

Í - receber o compromisso dos Vereadores, do Prefeito e do Vice-
Prefeito e dar-lhe posse; 

II - eleger sua Mesa, bem como destituí-la na forma regimental; 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

ÍÍÍ - elaborar o Regimento Ínterno; 
ÍV - Organizar os serviços administrativos internos e promover os 

cargos respectivos; 
V- Propor a criaça o ou a extinça o dos cargos dos serviços 

administrativos internos e a fixaça o dos respectivos vencimentos; 
VÍ - Conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores; 
VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município, por mais de 

quinze dias, por necessidades do serviço; (Redação dada pela Emenda à 
Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

VIII – manter no recinto da Câmara Municipal, as contas anuais do 
Município durante sessenta dias, anualmente, à disposição de qualquer 
contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhe a 
legitimidade, nos termos da lei: (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

a) o parecer do Tribunal somente deixara  de prevalecer por decisa o 
de dois terços (2/3) dos membros da Ca mara; 

b) (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

c) findo o processo de julgamento das contas, estas serão, 
imediatamente, remetidas ao Tribunal de Contas dos Municípios e ao 
Ministério Público para os fins de direito. (Redação dada pela Emenda à 
Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

ÍX - decretar a perda do mandato do Prefeito e dos Vereadores, nos 
casos indicados na Constituiça o Federal, nesta Lei Orga nica e na 
legislaça o federal aplica vel; 

X - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do 
Poder regulamentar ou dos limites de delegaça o legislativa; 
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XÍ - autorizar referendo e convocar plebiscito na forma da lei; 
XÍÍ - suspender, no todo ou em parte, a execuça o de leis ou atos 

normativos municipais declarados inconstitucionais por decisa o 
definitiva do Tribunal de Justiça; 

XÍÍÍ - autorizar a  realizaça o de empre stimo, operaça o ou acordo 
externo de qualquer natureza, de interesse do Municí pio. 

XÍV - proceder a tomada de contas do Prefeito, atrave s de comissa o 
especial, quando na o apresentadas a  Ca mara, dentro de sessenta (60) 
dias apo s a abertura da sessa o legislativa; 

XV – (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

XVÍ - estabelecer e mudar temporariamente o local de suas reunio es; 
XVII - convocar os Secretários do Município para prestar 

esclarecimento, aprazando dia e hora para o comparecimento;  
XVÍÍÍ - deliberar sobre o adiamento e a suspensa o de suas reunio es; 
XÍX - criar comissa o parlamentar de inque rito sobre fato determinado 

e prazo certo, mediante requerimento de um terço de seus membros; 
XX - Conceder título de cidadão honorário ou conferir homenagem a 

pessoas que reconhecidamente tenham prestado relevantes serviços ao 
Município ou nele se destacado pela atuação exemplar na vida pública e 
particular, mediante proposta de 1/3 dos membros da Câmara; 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

XXÍ - solicitar a intervença o do Estado no Municí pio; 
XXÍ - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, nos casos 

previstos em lei federal; 
XXÍÍÍ - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluí dos os 

da Administraça o indireta. 
 
Art. 35. A Câmara Municipal fixará, obrigatoriamente, até trinta de 
março do ano da eleição municipal, a remuneração do Prefeito, Vice-
Prefeito, Presidente da Câmara e Vereadores, para vigorar na legislatura 
subsequente, respeitado o disposto no art. 29, 37, inciso XI, 150, II, 153, 
III e 153 § 2º, inciso I da Constituição Federal. (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 1º (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

§ 2º (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

§ 3º (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 
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§ 4º (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

§ 5º (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 
 
 

SEÇÃO IV - DOS VEREADORES 
 
Art. 36. Os Vereadores sa o inviola veis no exercí cio do mandato, e na 
circunscriça o do Municí pio, por suas opinio es, palavras e votos. 

§ 1º (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

§ 2º (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 
 
Art. 37. E  vedado ao Vereador: 
 

Í - desde a expediça o do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, 

autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa 
concessionária de serviço público, salvo quando o contrato obedecer a 
cláusulas uniformes; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, 
de 21 de novembro 2024) 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive 
os de que sejam demissíveis "ad nutum", nas entidades constantes da 
alínea anterior; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 
de novembro 2024) 

ÍÍ - desde a  posse: 
a) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis "ad nutum", nas 

entidades referidas no inciso I, "a"; (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

b) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo. 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

c) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de 
favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público do 
Município, ou nela exercer função remunerada;  

d) patrocinar causa junto ao Município em que seja interessada 
qualquer das entidades a que se refere a alínea "'a" do inciso I. 
 
Art. 38. Perdera  o mandato o Vereador: 
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Í - que infringir qualquer das proibiço es estabelecidas no artigo 
anterior; 

II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro 
parlamentar; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

III - (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

IV - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça 
parte das sessões ordinárias da Casa a que pertencer, salvo licença ou 
missão por esta autorizada; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 02, de 21 de novembro 2024) 

V - que perder ou tiver suspensos os direitos polí ticos. 
VI- quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na 

Constituição; (Incluído) 
VII - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em 

julgado. (Incluído) 
§ 1º - Ale m de outros casos definidos no Regimento Ínterno da Ca mara 

Municipal, considerar-se-a  incompatí vel com o decoro parlamentar o 
abuso das prerrogativas asseguradas ao Vereador ou a percepça o de 
vantagens ilí citas ou imorais. 

§ 2º Nos casos dos incisos I, II e VII a perda do mandato será declarada 
pela Câmara por voto secreto da maioria absoluta, mediante provocação 
da Mesa ou de Partido Político representado na Câmara, assegurada 
ampla defesa; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 
de novembro 2024) 

§ 3º Nos casos previstos nos incisos ÍV e VÍ, a perda do mandato sera  
declarada pela Mesa da Ca mara, de oficio ou mediante provocaça o de 
qualquer de seus membros ou Partido Polí tico representado na Casa, 
assegurada ampla defesa. (Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 
02, de 21 de novembro 2024) 

§ 4º A renúncia de parlamentar submetido a processo que vise ou 
possa levar à perda do mandato, nos termos deste artigo, terá seus 
efeitos suspensos até as deliberações finais de que tratam os §§ 2º e 3º. 
(Acrescido pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

 

Art. 39. O Vereador podera  licenciar se: 
Í - por motivo de doença, comprovadamente; (Redaça o dada pela 

Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

ÍÍ - para tratar, sem remuneraça o, de interesse particular, desde que o 
afastamento na o ultrapasse cento e vinte (120) dias por sessa o 
legislativa; 
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ÍÍÍ - para desempenhar misso es tempora rias, de cara ter cultural ou de 
interesse do Municí pio; 

§ 1º  - Na o perdera  o mandato, considerando-se automaticamente 
licenciado, o Vereador investido no cargo de Secreta rio Municipal. 

§ 2º (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

§ 3º (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

§ 4º (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

§ 5º Independentemente de requerimento, considerar-se-á como 
licença o não comparecimento às reuniões de Vereador privado 
temporariamente de sua liberdade, em virtude de processo criminal em 
curso. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

§ 6º Na hipótese do § 1º, o Vereador poderá optar pela remuneração 
do mandato (Acrescido pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 
 
Art. 40 - Dar-se-a  a convocaça o do Suplente de Vereador nos casos de 
vaga ou de licença. 
 

§ 1º - O Suplente convocado devera  tomar posse no prazo de quinze 
dias (15), contados da data de convocaça o, salvo justo motivo aceito 

pela Ca mara, quando se prorrogara  o prazo. 
§ 2º - Enquanto a vaga a que se refere o para grafo anterior na o for 
preenchida, calcular-se-a  o “quo rum” em funça o dos Vereadores 

remanescentes. 
 
 

 
SEÇÃO V - DO PROCESSO LEGISLATIVO 

 
Art. 41 - O processo legislativo municipal compreende a elaboraça o de: 

Í -emendas Lei Orga nica Municipal; 
ÍÍ - leis complementares; 
ÍÍÍ - leis ordina rias; 
ÍV - leis delegadas;  
V - decretos legislativos; 
VÍ - Resoluço es, 
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Art. 42 - A Lei Orga nica Municipal podera  ser emendada mediante 
proposta: 

Í - de um terço, no mí nimo, dos membros da Ca mara Municipal; 
Íl -do Prefeito Municipal. 
§ 1º - A proposta sera  votada em dois turnos com interstí cio mí nimo 

de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Ca mara 
Municipal. 

§2º - A emenda a  lei orga nica Municipal sera  promulgada pela Mesa 
da Ca mara com o respectivo nu mero de ordem. 

§ 3º - A Lei Orga nica na o podera  ser emendada na vige ncia de estado 
de sí tio ou de intervença o no Municí pio. 

§ 4º A matéria constante de proposta de emenda a Lei Orgânica 
rejeitada ou havida por prejudicada, não poderá ser objeto de nova 
proposta na mesma sessão legislativa. (Acrescido pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 
 
Art. 43 - A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e ao 
eleitorado que a exercerá sob a forma moção articulada, subscrita, no 
mínimo, por cinco por cento do total do número de eleitores do 
Município (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 
 
Art. 44 - As leis complementares somente sera o aprovadas se obtiverem 
maioria absoluta dos votos dos membros da Ca mara Municipal, 
observados os demais termos de votaça o das leis ordina rias. 

Parágrafo Único - Sera o leis complementares, dentre outras 
previstas nesta Lei Orga nica: 

 
Í - Co digo Tributa rio do Municí pio; 
ÍÍ - Co digo de Obras; 
Íl - Plano de Desenvolvimento Urbano; 
ÍV - Co digo de Posturas; 
V - Lei instituidora do Regime Jurí dico u nico dos Servidores 

Municipais; 
VÍ - Lei Orga nica instituidora da Guarda Municipal; 
VÍÍ - Lei de criaça o de cargos, funço es ou empregos pu blicos; 
VÍÍÍ - Estatuto dos servidores Municipais (Redaça o dada pela Emenda 

a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 
 
Art. 45 - Sa o de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham 
sobre: 
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Í - Criaça o, transformaça o ou extinça o de cargos, funço es ou empregos 
pu blicos na Administraça o Direta e auta rquica ou aumento de sua 
remuneraça o; 

Íl - Servidores Pu blicos, seu regime jurí dico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria; 

ÍÍÍ - criaça o, estruturaça o e atribuiço es das Secretarias e dos o rga os 
da Administraça o Pu blica; 

ÍV - mate ria orçamenta ria e a que autorize a abertura de cre ditos ou 
conceda auxí lios, pre mios e subvenço es. 

Parágrafo Único - Na o sera  admitido aumento da despesa prevista nos 
projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvado o 
disposto no inciso ÍV, primeira parte. 
 
Art. 46 -E  da compete ncia exclusiva da Mesa da Ca mara a iniciativa das 
leis que disponham sobre: 

I - (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

ÍÍ - organizaça o dos serviços administrativos da Ca mara, criaça o, 
transformaça o ou extinça o de seus cargos, empregos e funço es e fixaça o 
da respectiva remuneraça o. 

Parágrafo único. Nos projetos de competência exclusiva da Mesa da 
Câmara não serão admitidas emendas que aumentem a despesa 
prevista. (Acrescido pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 
 
Art. 47 - O Prefeito podera  solicitar urge ncia para apreciaça o de 
projetos de sua iniciativa. 

§ 1º Solicitada a urgência, no caso da Câmara não se manifestar sobre 
a proposição em até quarenta e cinco dias, sobrestar-se-ão todas as 
demais deliberações legislativas da Casa, com exceção das que tenham 
prazo determinado, até que se ultime a votação. (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 2º Esgotado o prazo previsto no prazo anterior sem manifestarem 
sobre a proposição, cada qual sucessivamente, em até quarenta e cinco 
dias, sobrestar-se-ão todas as demais deliberações legislativas da 
respectiva Casa, com exceção das que tenham prazo constitucional 
determinado, até que se ultime a votação. (Redação dada pela Emenda à 
Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 3º - O prazo do para grafo 1º na o corre no perí odo de recesso da 
Ca mara, nem se aplica aos projetos de lei complementar, 
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Art. 48. Aprovado o projeto de lei sera  este enviado ao Prefeito, que, 
aquiescendo, o sancionara . 

§ 1º O Prefeito considerando o projeto, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público vetá-lo-á total ou 
parcialmente no prazo de quinze dias úteis, contados da data do 
recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao 
Presidente da Câmara os motivos do veto. (Redação dada pela Emenda 
à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 2º O veto parcial somente abrangera  texto integral de artigo, de 
para grafo, de inciso ou de alí nea. 

  § 3º Decorrido o prazo do § 1º, o sile ncio do Prefeito importara  sança o. 
(Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

§ 4º A apreciaça o do veto pelo plena rio da Ca mara sera , dentro de (30) 
trinta dias a contar do seu recebimento, em uma so  discussa o e votaça o, 
com parecer ou sem ele, considerando-se rejeitado pelo voto da maioria 
absoluta dos Vereadores. (Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 
02, de 21 de novembro 2024) 

 § 5º Rejeitado o veto, sera  o projeto enviado ao Prefeito para a 
promulgaça o. 

§ 6º Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no parágrafo 4º, 
o veto será colocado na Ordem do Dia da sessão imediata, sobrestadas 
as demais proposições, até sua votação final. (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 7º A não promulgação da lei no prazo de quarenta e oito horas pelo 
Prefeito, nos casos do § 3º e § 5º, o Presidente da Câmara a promulgará, 
e, se este não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente fazê-lo. 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

 
Art. 49. As leis delegadas sera o elaboradas pelo Prefeito, que devera  
solicitar a delegaça o a  Ca mara Municipal. 

§ 1º Os atos de compete ncia privativa da Ca mara, a mate ria 
reservada a  lei complementar e os planos plurianuais e orçamentos na o 
sera o objeto de delegaça o. 

§ 2º A delegaça o ao Prefeito sera  efetuada sob a forma de decreto 
legislativo que especificara  o seu conteu do e os termos de seu exercí cio. 

§ 3º O decreto legislativo podera  determinar a apreciaça o do projeto 
pela Ca mara que a fara  em votaça o u nica, vedada a apresentaça o de 
emenda. 
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Art. 50. Os projetos de resoluça o dispora o sobre mate rias de interesse 
interno da Ca mara e os projetos de decreto legislativo sobre os demais 
casos de sua compete ncia privativa. 

Parágrafo Único - Nos casos de projeto de resoluça o e de projeto de 
decreto legislativo, considerar-se-a  encerrada com a votaça o final a 
elaboraça o da norma jurí dica que sera  promulgada pelo Presidente da 
Ca mara. 
 
Art. 51 - A mate ria constante de projeto de lei rejeitado somente podera  
constituir objeto de novo projeto na mesma sessa o legislativa, mediante 
proposta da maioria absoluta dos membros da Ca mara. 
 
 
 

SEÇÃO VI - DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA 

 
Art. 52. A fiscalização contábil, financeira e orçamentaria do Município 
será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle 
externo e pelos sistemas de controle interno de cada Poder, instituídos 
em lei. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

§ 1º O controle externo da Ca mara Municipal sera  exercido com o 
auxí lio do Tribunal de Contas dos Municí pios. (Redaça o dada pela 
Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 2º As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, 
anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para exame e 
apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da 
lei. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

§ 3º Somente por decisa o de dois terços dos membros da Ca mara 
Municipal deixara  de prevalecer o parecer emitido pelo Tribunal de 
Contas dos Municí pios. 

§ 4º Finalizada a apreciaça o das contas, sera o estas, imediatamente 
remetidas aos o rga os de Contas para os fins de direito. (Redaça o dada 
pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

Art. 53. Os Poderes mantera o sistema de controle interno a fim de: 
(Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

Í - criar condiço es indispensa veis para assegurar efica cia ao 
controle externo e regularidade a  realizaça o da receita e despesa; 
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ÍÍ - acompanhar as execuço es de programas de trabalho e do 
orçamento; 

ÍÍÍ - avaliar os resultados alcançados pelos administradores; 
ÍV - verificar a execuça o dos contratos. 

 
Art. 54. (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 
Art. 55. (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 
Art.56. (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 
 

CAPÍTULO II - DO PODER EXECUTIVO 
SEÇÃO I - DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO 

 
Art. 57. O Poder Executivo municipal e  exercido pelo Prefeito, auxiliado 
pelos Secreta rios Municipais. 

Parágrafo único. As condições de elegibilidade para os cargos de 
Prefeito e Vice-Prefeito são as vigente a época da eleição. (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 
 
Art. 58. A eleiça o do Prefeito e do Vice-Prefeito realizar-se-a  
simultaneamente, nos termos estabelecidos no artigo 29, incisos Í e ÍÍ da 
Constituiça o Federal: 

§ 1º A eleiça o do Prefeito importara  a do Vice-Prefeito com ele 
registrado. 

§ 2º (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 
 
Art. 59. O Prefeito e o Vice-Prefeito tomara o posse no dia 1º de janeiro 
do ano subsequente a  eleiça o, em sessa o da Ca mara Municipal, 
prestando o compromisso de manter, defender e cumprir a Lei Orga nica, 
observar as leis da Unia o, do Estado e do Municí pio, promover o bem 
geral do Municí pio e exercer o cargo sob a  inspiraça o da democracia, da 
legitimidade e da legalidade. 

Parágrafo Único - Decorridos dez dias da data fixada para a posse o 
Prefeito ou Vice-Prefeito, salvo motivo de força maior, na o tiver 
assumido o cargo, este sera  declarado vago. 
 
Art. 60. Substituira  o Prefeito, no caso de impedimento e suceder-lhe-a  
na vaga, o Vice-Prefeito. 
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§ 1º - O Vice-Prefeito na o podera  se recusar a substituir o Prefeito, sob 
pena de perda do mandato. 

§ 2º - O Vice-Prefeito, ale m de outras atribuiço es que lhe forem 
conferidas por lei, auxiliara  o Prefeito, sempre que por ele for convocado 
para misso es especiais. 
 
Art. 61. Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, ou 
vaca ncia do cargo, assumira  a administraça o municipal o Presidente da 
Ca mara. 

Parágrafo Único. O Presidente da Ca mara, recusando-se, por qualquer 
motivo, a assumir o cargo de Prefeito, renunciar, incontinenti, a  sua 
funça o de dirigente do Legislativo, ensejando, assim, a eleiça o de outro 
membro para ocupar, com o Presidente da Ca mara, a chefia do Poder 
Executivo. 
 
Art. 62. Verificando-se a vaca ncia do cargo de Prefeito e inexistindo 
Vice-Prefeito, observar-se-a  o seguinte: 

Í - Ocorrendo a vaca ncia nos tre s anos do mandato, dar-se-a  eleiça o 
noventa dias apo s a sua abertura, cabendo aos eleitos completar o 
perí odo dos seus antecessores. 

ÍÍ - Ocorrendo a vaca ncia no u ltimo ano do mandato, assumira  o 
Presidente da Ca mara, que completara  o perí odo. 

 
Art. 63. O mandato de Prefeito é de quatro anos, permitida uma única 
reeleição para o período subsequente, e terá início em 1º de janeiro do 
ano seguinte ao de sua eleição. (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 
 
Art. 64 . O Prefeito e o Vice-Prefeito, quando no exercí cio do cargo, na o 
podera o, sem licença da Ca mara Municipal, ausentar-se do Municí pio 
por perí odo superior a quinze dias, sob pena de perda do cargo ou de 
mandato. 

§ 1º - O Prefeito regularmente licenciado tera  direito a perceber a 
remuneraça o, quando: 

Í- Ímpossibilitado de exercer o cargo, por motivo de doença 
devidamente comprovada 

ÍÍ - A serviço ou em missa o de representaça o do Municí pio. 
ÍÍÍ – em gozo de fe rias. (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, 

de 21 de novembro 2024) 

§ 2º - A remuneraça o do Prefeito sera  estipulada na forma do artigo 
35 da Lei Orga nica . (Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, 
de 21 de novembro 2024) 
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Art. 65. Na ocasião da posse, anualmente e ao término do mandato, o 
Prefeito e o Vice-Prefeito farão declaração de seus bens, as quais ficarão 
arquivadas na Câmara. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 
02, de 21 de novembro 2024) 

Parágrafo Único - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 
de novembro 2024) 
 

SEÇÃO II - DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 
 
Art. 66. Ao Prefeito, como chefe da administraça o, compete dar 
cumprimento a s deliberaço es da Ca mara, dirigir, fiscalizar e defender os 
interesses do Municí pio, bem como adotar, de acordo com a lei, todas as 
medidas administrativas de utilidade pu blica, sem exceder as verbas 
orçamenta rias. 
 
Art. 67. Compete ao Prefeito, entre outras atribuiço es: 
 

Í - a iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei Orga nica; 
ÍÍ- representar o Municí pio em Juí zo e fora dele; 
ÍÍÍ- sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela 

Ca mara e expedir os regulamentos para sua fiel execuça o; 
ÍV - vetar, no todo ou em parte, os projetos de lei aprovados pela 

Ca mara; 
V - decretar, nos termos da lei, a desapropriaça o por necessidade ou 

utilidade pu blica, ou por interesse social; 
VÍ - expedir decretos, portarias e outros atos administrativos; 
VÍÍ - permitir o uso de bens municipais por terceiros, mediante 

autorizaça o legislativa; 
VÍÍÍ - permitir ou autorizar a execuça o de serviços pu blicos, por 

terceiros; 
ÍX - promover os cargos pu blicos e expedir os demais atos referentes 

a  situaça o funcional dos servidores; 
X - enviar a  Ca mara os projetos de lei relativos ao orçamento anual e 

ao plano plurianual do Municí pio e das suas autarquias; 
XÍ - encaminhar a  Ca mara, dentro de sessenta dias apo s a abertura da 

sessa o legislativa, a prestaça o de contas, bem como os balanços do 
exercí cio findo; (Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 
de novembro 2024) 

XÍÍ - encaminhar aos o rga os competentes os planos de aplicaça o e as 
prestaço es de contas exigidas em lei; 

XÍÍÍ - fazer publicar os atos oficiais; 
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XÍV - prestar a  Ca mara, no prazo estabelecido em lei, as informaço es 
pela mesma solicitadas; (Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 
02, de 21 de novembro 2024) 

XV - prover os serviços e obras da administraça o pu blica; 
XVÍ - superintender a arrecadaça o dos tributos, bem como a guarda e 

aplicaça o, da receita, autorizando as despesas e pagamentos dentro das 
disponibilidades orçamenta rias ou dos cre ditos votados pela Ca mara; 

XVÍÍ - colocar a  disposiça o da Ca mara, ate  o dia vinte de cada me s, o 
duode cimo de sua dotaça o orçamenta ria. 

XVÍÍÍ - aplicar multas previstas em leis e contratos, bem como reve -las 
quando impostas irregularmente; 

XÍX - resolver sobre os requerimentos, reclamaço es ou 
representaço es que lhe forem dirigidas; 

XX - oficializar, obedecidas as normas urbaní sticas aplica veis, a s vias 
e logradouros pu blicos, mediante denominaça o aprovada pela Ca mara; 

XXÍ - convocar extraordinariamente a Ca mara quando o interesse da 
administraça o o exigir; 

XXÍÍÍ - aprovar projetos de edificaça o e planos de loteamento, 
arruamento e zoneamento urbano ou para fins urbanos; 

XXÍÍÍ - apresentar, anualmente, a  Ca mara, relato rio circunstanciado 
sobre o estado das obras e dos serviços municipais, bem assim o 
programa da administraça o para o ano seguinte; 

XXXÍV - organizar os serviços internos das repartiço es criadas por lei, 
sem exceder as verbas para tal destinadas;  

XXV - contrair empre stimos e realizar operaço es de cre dito, mediante 
pre via autorizaça o da Ca mara; 

XXVÍ - providenciar sobre a administraça o dos bens do Municí pio e 
sua alienaça o, na forma da lei; 

XXVÍÍ - organizar e dirigir, nos termos da lei, os serviços relativos a s 
terras do Municí pio; 

XXVÍÍÍ - desenvolver o sistema via rio do Municí pio; 
XXÍX - conceder auxí lio, pre mios e subvenço es, nos limites das 

respectivas verbas orçamenta rias e do plano de distribuiça o , pre via e 
anualmente aprovada pela Ca mara; 

XXX - providenciar sobre o incremento do ensino; 
XXXÍ - estabelecer a divisa o administrativa do Municí pio de acordo 

com a lei; 
XXXÍÍ - solicitar o auxí lio das autoridades policiais do Estado para 

garantia do cumprimento de seus atos; 
XXXÍÍÍ – solicitar, obrigatoriamente, autorizaça o a  Ca mara para 

ausentar-se do Municí pio por tempo superior a quinze dias; (Redaça o 
dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 
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XXXÍV - adotar provide ncias para a conservaça o e salvaguarda do 
patrimo nio municipal; 

XXXV - publicar, ate  trinta (30) dias apo s o encerramento de cada 
bimestre, relato rio resumido da execuça o orçamenta ria. 

Parágrafo Único - O Prefeito poderá delegar, por Decreto a seus 
auxiliares as funções administrativas que não sejam da sua exclusiva 
competência. 

 
SEÇÃO III - DA PERDA E EXTINÇÃO DO MANDATO 

 
Art. 68. E  vedado ao Prefeito assumir outro cargo ou funça o na 
Administraça o Pu blica direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude 
de concurso pu blico e observado o disposto no artigo 80, ÍÍ, ÍV e V desta 
Lei Orga nica. 

§ 1º E  igualmente vedado ao Prefeito e ao Vice-Prefeito desempenhar 
funça o de administraça o em qualquer empresa privada. 

§ 2º O Prefeito na o podera , sem licença da Ca mara Municipal, 
ausentar-se, do Municí pio por perí odo superior a quinze dias, sob pena 
de perda do mandato. 

§ 3º A infringe ncia ao disposto neste artigo e em seu para grafo 1º 
importara  em perda do mandato. 
 
Art. 69. As incompatibilidades declaradas nos artigos 37 e 38, incisos ÍÍÍ 
e V, desta Lei Orga nica, estendem-se, no que forem aplica veis, ao 
Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Secreta rios Municipais. 
 
Art. 70. Sa o crimes de responsabilidade do Prefeito os previstos em Lei 
Federal. 

Parágrafo Único - O Prefeito sera  julgado, pela pra tica de crime de 
responsabilidade, perante o Tribunal de Justiça do Estado. 
 
Art. 71. Sa o infraço es polí tico-administrativas do Prefeito as previstas 
em Lei Federal. 

Parágrafo Único - O Prefeito sera  julgado, pela pra tica de infraço es 
polí tico-administrativas, perante a Ca mara. 
 
Art. 72. Sera  declarado vago, pela Ca mara Municipal, o cargo de Prefeito 
quando: 

Í - ocorrer falecimento, renu ncia ou condenaça o por crime funcional 
ou eleitoral: 

ÍÍ- deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela Ca mara, dentro 
do prazo de dez (10) dias; 
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ÍÍÍ- perder ou tiver suspensos os direitos polí ticos. 
 

SEÇÃO IV - DOS AUXILIARES DIRETOS DO PREFEITO 
 
Art. 73. Sa o auxiliares diretos do Prefeito: 

Í - Os Secreta rios Municipais. 
Parágrafo Único - Os cargos são de livre nomeação e exoneração do 

Prefeito (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 
 
Art. 74. A lei municipal estabelecera  as atribuiço es dos auxiliares 
diretos do Prefeito, definindo-lhes a compete ncia, deveres e 
responsabilidades. 
 
Art. 75. As condições essenciais para a investidura no cargo de 
Secretário ou Diretor equivalente são as aplicáveis a elegibilidade ao 
cargo de Vereador. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 
21 de novembro 2024) 

Í - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

ÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

ÍÍÍ- (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

 

Art. 76. Ale m das atribuiço es fixadas em lei, compete aos Secreta rios: 
Í - subscrever atos e regulamentos referentes aos seus o rga os; 
ÍÍ - expedir instruço es para a boa execuça o das leis, decretos e 

regulamentos; 
ÍÍÍ - apresentar ao Prefeito relato rio anual dos serviços realizados por 

suas repartiço es; 
ÍV - comparecer a  Ca mara Municipal, sempre que convocados pela 

mesma, para prestaça o de esclarecimentos oficiais. 
§ 1º Os decretos, atos e regulamentos referentes aos serviços 

auto nomos ou auta rquicos sera o referendados pelos Secreta rios. 
§ 2º A infringe ncia ao inciso ÍV deste artigo, sem justificaça o, importa 

em cometimento de infraça o polí tico-administrativa pelo Prefeito. 
(Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 
 
Art. 77. (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 
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Art. 78. Os auxiliares diretos do Prefeito fara o declaraça o de bens no ato 
da posse e no te rmino do exercí cio do cargo. 
 

SEÇÃO V - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
Art. 79. Administração pública direta e indireta do Município obedecerá 
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
eficiência, motivação interesse público, transparência e participação 
popular, bem como aos demais princípios estabelecidos na Constituição 
Federal e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

I - Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim 
como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda à 
Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

Íl - a investidura em cargo ou emprego pu blico depende de 
aprovaça o pre via em concurso pu blico de provas ou de provas e tí tulos, 
ressalvadas as nomeaço es para cargo em comissa o declarado em lei de 
livre nomeaça o e exoneraça o; 

ÍÍÍ - o prazo de validade do concurso pu blico sera  de ate  dois anos, 
prorroga vel uma vez, por igual perí odo; 

ÍV - Durante o prazo improrroga vel previsto no edital de 
convocaça o, aquele aprovado em concurso pu blico de provas ou de 
provas e tí tulos sera  convocado com prioridade sobre novos 
concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e 
percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento; (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

VÍ - e  garantido ao servidor pu blico civil o direito a  livre associaça o 
sindical; 

VÍÍ - o direito de greve sera  exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei complementar federal; 

VÍÍÍ - a lei reservara  percentual dos cargos e empregos pu blicos 
para as pessoas portadoras de deficie ncia e definira  os crite rios de sua 
admissa o; 

ÍX - a lei estabelecera  os casos de contrataça o por tempo 
determinado para atender a necessidade tempora ria de excepcional 
interesse pu blico; 
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X - a revisa o geral da remuneraça o dos servidores pu blicos far-se-
a  sempre na mesma data; 

XÍ - a remuneraça o e o subsí dio dos ocupantes de cargos funço es 
e empregos pu blicos de administraça o direta, auta rquica e fundacional, 
dos membros dos poderes Executivos e Legislativo do Municí pio, dos 
detentores de mandato eletivo e dos demais agentes polí ticos e os 
proventos, penso es ou outra espe cie remunerato ria, percebidos 
cumulativamente ou na o incluí das vantagens pessoais de qualquer 
outra natureza na o podera o exceder o subsí dio mensal, em espe cie, dos 
ministros do Supremo do Tribunal Federal; (Redaça o dada pela Emenda 
a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

XÍÍ - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo na o podera o 
ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 

XÍÍÍ – e  vedada a vinculaça o ou equiparaça o de quaisquer espe cies 
remunerato rias para efeito de remuneraça o de pessoal do serviço 
pu blico; (Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

XÍV – os acre scimos pecunia rios percebidos por servidor pu blico 
na o sera o computados nem acumulados, para fins de concessa o de 
acre scimos ulteriores; (Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, 
de 21 de novembro 2024) 

XV - Os vencimentos dos servidores pu blicos sa o irredutí veis e a 
remuneraça o observara  o que dispo em os artigos 37, XÍ, XÍÍ, 150, Íl, 153, 
ÍÍÍ, e 153, para grafo 2º, Í, da Constituiça o Federal; 

XVÍ - e  vedada a acumulaça o remunerada de cargos pu blicos, 
exceto, quando houver compatibilidade de hora rios: 

a) a de dois cargos de professor; 
b)  a de dois cargos de professor e outro de te cnico ou cientí fico; 
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 

sau de, com profisso es regulamentadas. (Redaça o dada pela Emenda a  
Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

XVÍÍ - a proibiça o de acumular estende-se a empregos e funço es e 
abrange autarquias, empresas pu blicas, sociedades de economia mista e 
fundaço es mantidas pelo Poder Pu blico; 

XVÍÍÍ - a administraça o fazenda ria e seus servidores fiscais tera o, 
dentro de suas a reas de compete ncia e jurisdiça o, precede ncia sobre os 
demais setores administrativos, na forma da lei; 

XÍX - somente por lei especí fica podera o ser criadas empresa 
pu blica, sociedade de economia mista, autarquia ou fundaça o pu blica; 
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XX - depende de autorizaça o legislativa, em cada caso, a criaça o de 
subsidia rias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como 
a  participaça o de qualquer delas em empresa privada; 

XXÍ - ressalvados os casos especificados na legislaça o, as obras, 
serviços, compras e alienaço es sera o contratados mediante processo de 
licitaça o pu blica que assegure igualdade de condiço es a todos os 
concorrentes, com cla usulas que estabeleçam obrigaço es de pagamento, 
mantidas as condiço es efetivas da proposta, nos termos da lei, exigindo-
se a qualificaça o te cnico-econo mica indispensa vel a  garantia do 
cumprimento das obrigaço es. 

XXÍÍ - as administraço es tributa rias da Unia o, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municí pios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras 
especí ficas, tera o recursos priorita rios para a realizaça o de suas 
atividades e atuara o de forma integrada, inclusive com o 
compartilhamento de cadastros e de informaço es fiscais, na forma da lei 
ou conve nio. (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos o rga os pu blicos devera  ter cara ter educativo, 
informativo ou de orientaça o social, dela na o podendo constar nomes, 
sí mbolos ou imagens que caracterizem promoça o pessoal de autoridade 
ou servidores pu blicos. 

§ 2º A na o observa ncia do disposto nos incisos ÍÍ e ÍÍÍ implicara  a 
nulidade do ato e a puniça o da autoridade responsa vel, nos termos da 
lei, 

§ 3º A lei disciplinara  as formas de participaça o do usua rio na 
administraça o pu blica direta e indireta, regulando especialmente: 
(Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

Í – as reclamaço es relativas a solicitaço es de serviços pu blicos em 
geral asseguradas a manutença o de serviços de atendimento ao usua rio 
e a avaliaça o perio dica, externa interna, na qualidade do serviço; 
(Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024)) 

ÍÍ - o acesso aos usua rios a registros administrativos e a 
informaço es sobre atos de governo, observado o disposto no artigo 5ª, X 
e XXXÍÍÍ, da Constituiça o Federal; (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica 
nº 02, de 21 de novembro 2024) 
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ÍÍÍ - a disciplina da representaça o contra o exercí cio negligente ou 
abusivo de cargo emprego ou funça o na administraça o pu blica. 
(Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importara o a 
suspensa o dos direitos polí ticos, a perda da funça o pu blica, a 
disponibilidade dos bens e o ressarcimento ao Era rio, na forma e 
gradaça o previstas em lei, sem prejuí zo da aça o penal cabí vel. 

§ 5º A lei federal estabelecera  os prazos de prescriça o para ilí citos 
praticados por qualquer agente, servidor ou na o, que causem prejuí zos 
ao era rio, ressalvadas as respectivas aço es de ressarcimento. 

§6º As pessoas jurí dicas de direito pu blico e as de direito privado 
prestadoras de serviços pu blicos respondera o pelos danos que seus 
agentes nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de 
regressa o contra a responsa vel nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7º A lei dispora  sobre os requisitos e as restriço es ao ocupante 
de cargo ou emprego da administraça o direta ou indireta que possibilite 
o acesso a  informaça o privilegiadas. (Acrescido pela Emenda a  Lei 
Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamenta ria e financeira dos o rga os 
e entidades da administraça o direta e indireta podera  ser ampliada 
mediante contrato a ser firmado entre seus administradores e o poder 
pu blico, que tenha por objeto a fixaça o de metas de desempenho para o 
o rga o ou entidade cabendo a  lei dispor sobre: (Acrescido pela Emenda a  
Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

Í – o prazo de duraça o do contrato: (Acrescido pela Emenda a  Lei 
Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

ÍÍ – os controles e crite rios de avaliaça o de desempenho, direitos, 
obrigaço es e responsabilidades dos dirigentes: (Acrescido pela Emenda 
a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

ÍÍÍ – a remuneraça o do pessoal. (Acrescido pela Emenda a  Lei 
Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 9º O disposto do inciso XÍ aplica-se as empresas pu blicas e as 
sociedades de economia mista, e suas subsidia rias, que recebem 
recursos do Municí pios para pagamento de despesas ou de custeio em 
geral. (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

§ 10. E  vedada a percepça o simulta nea de proventos de 
aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 todos a 
Constituiça o Federal, com a remuneraça o de cargo, emprego ou funça o 
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pu blica, ressalvados os cargos acumula veis na forma desta Lei Orga nica, 
os cargos eletivos e os cargos em comissa o declarados em lei de livre 
nomeaça o e exoneraça o. (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, 
de 21 de novembro 2024) 

§ 11. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumula veis na forma desta Lei Orga nica e  vedada a percepça o de mais 
de uma aposentadoria a  conta do regime de previde ncia previsto no 
para grafo 10 deste artigo. (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, 
de 21 de novembro 2024) 

§ 12. O servidor pu blico titular de cargo efetivo podera  ser 
readaptado para exercí cio de cargo cujas atribuiço es e 
responsabilidades sejam compatí veis com a limitaça o que tenha sofrido 
em sua capacidade fí sica ou mental, enquanto permanecer nesta 
condiça o, desde que possua a habilitaça o e o ní vel de escolaridade 
exigidos para o cargo de destino, mantida a remuneraça o do cargo de 
origem. (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

§ 13. A aposentadoria concedida com a utilizaça o de tempo de 
contribuiça o decorrente de cargo, emprego ou funça o pu blica, inclusive 
do Regime Geral de Previde ncia Social, acarretara  o rompimento do 
ví nculo que gerou o referido tempo de contribuiça o. (Acrescido pela 
Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 14. Os o rga os e entidades da administraça o pu blica, individual 
ou conjuntamente, devem realizar avaliaça o das polí ticas pu blicas, 
inclusive com divulgaça o do objeto a ser avaliado e dos resultados 
alcançados, na forma da lei. (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 
02, de 21 de novembro 2024) 

Art. 80. Ao servidor pu blico com exercí cio de mandato eletivo aplicam-
se as seguintes disposiço es: 

Í - tratando-se de mandato eletivo federal, ou estadual ficara  afastado 
de seu cargo, emprego ou funça o; 

Íl - investido no mandato de Prefeito, sera  afastado do cargo, emprego 
ou funça o, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneraça o; 

ÍÍÍ - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de 
hora rios, percebera  as vantagens de seu cargo, emprego ou funça o, sem 
prejuí zo da remuneraça o do cargo eletivo, e, na o havendo 
compatibilidade, sera  aplicada a norma do inciso anterior. 

ÍV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercí cio de 
mandato eletivo, seu tempo de serviço sera  contado para todos os efeitos 
legais, exceto para promoça o por merecimento; 
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V - para efeito de benefí cio previdencia rio, no caso de afastamento, os 
valores sera o determinados como se no exercí cio estivesse. 
 

SEÇÃO VI - DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
 
Art. 81. O Municí pio instituira  conselho de polí tica de administraça o e 
remuneraça o de pessoal, integrado por servidores designados pelos 
respectivos poderes. (Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, 
de 21 de novembro 2024) 

§ 1º A fixaça o dos padro es de vencimento e dos demais componentes 
do sistema remunerato rio observara : (Redaça o dada pela Emenda a  Lei 
Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

Í – a natureza o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos 
componentes de cada carreira; (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica 
nº 02, de 21 de novembro 2024) 

ÍÍ – os requisitos para investidura; (Acrescido pela Emenda a  Lei 
Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

ÍÍÍ – as peculiaridades dos cargos. (Acrescido pela Emenda a  Lei 
Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 2º O regime jurí dico dos servidores da administraça o pu blica direta 
das autarquias e das fundaço es pu blicas e  o estatuta rio, devendo ser 
regulamentado por lei de iniciativa do Poder Executivo Municipal. 
(Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

§ 3º A lei ira  dispor sobre o estatuto do servidor pu blico municipal. 
(Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 4º Aplica seus servidores ocupantes de cargos pu blico o disposto no 
artigo 7º, ÍV, VÍÍ, VÍÍÍ, ÍX, XÍÍ, XÍÍÍ, XV, XVÍ, XVÍÍ, XVÍÍÍ, XÍX, XX, XXÍÍ, e XXX 
da Constituiça o Federal, podendo a lei estabelecer requisitos 
diferenciados da admissa o quando a natureza do cargo exigir. (Acrescido 
pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 5º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo e os 
secreta rios municipais sera o remunerados exclusivamente por subsí dio 
fixado em parcela u nica, vedado o acre scimo de qualquer gratificaça o 
adicional abono pre mio verba de representaça o ou outra espe cie 
remunerato ria obedecido em qualquer caso o disposto no artigo 79, X e 
XÍ, dessa lei orga nica. (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 
21 de novembro 2024) 
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§ 6º Lei municipal podera  estabelecer a relaça o entre a maior e a 
menor remuneraça o dos servidores pu blicos. (Acrescido pela Emenda a  
Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 7º Os poderes executivo e legislativo publicara o anualmente os 
valores do subsí dio e da remuneraça o dos cargos e empregos pu blicos. 
(Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 8º Lei municipal disciplinara  a aplicaça o de recursos orçamenta rios 
provenientes da economia com despesas concorrentes em cada o rga o, 
autarquia e fundaça o, para aplicaça o no desenvolvimento de programas 
de qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, 
modernizaça o, reaparelhamento e racionalizaça o de serviço pu blico, 
inclusive sob a forma de adicional ou pre mio de produtividade. 
(Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

Art. 82. (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

Art. 83. A investidura em cargo pu blico depende de aprovaça o pre via 
em concurso pu blico de provas ou de provas e tí tulos, ressalvadas as 
nomeaço es para cargo em comissa o declarado em lei de livre nomeaça o 
e exoneraça o. 
Art. 83. (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

Art. 84. O servidor sera  aposentado, conforme determina a Constituiça o 
Federal e a Lei Orga nica da Previde ncia social: (Redaça o dada pela 
Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

Í - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que 
estiver investido, quando insuscetí vel de readaptaça o, hipo tese em que 
sera  obrigato ria a realizaça o de avaliaço es perio dicas para verificaça o 
da continuidade das condiço es que ensejaram a concessa o da 
aposentadoria, na forma de lei; (Redaça o dada pela Emenda a  Lei 
Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

ÍÍ - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuiça o, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta e cinco) 
anos de idade, na forma de lei complementar; (Redaça o dada pela 
Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

ÍÍÍ – voluntariamente aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se 
mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, observados 
o tempo de contribuiça o e os demais requisitos estabelecidos em lei 
complementar; (Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 
de novembro 2024) 
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a) (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

b) (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

c) (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

d) (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

§ 1º Os proventos de aposentadoria na o podera o ser inferiores ao 
valor de um sala rio mí nimo a que se refere o § 2º do art. 201 da 
Constituiça o Federal ou superiores ao limite ma ximo estabelecido para 
o Regime Geral de Previde ncia Social. (Redaça o dada pela Emenda a  Lei 
Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 2º As regras para ca lculo de proventos de aposentadoria sera o 
disciplinadas em lei. (Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, 
de 21 de novembro 2024) 

§ 3º E  vedada a adoça o de requisitos ou crite rios diferenciados para 
concessa o de benefí cios em regime pro prio de previde ncia social, 
ressalvadas a exceço es prevista na Constituiça o Federal. (Redaça o dada 
pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 4º A idade e tempo de contribuiça o diferenciados para 
aposentadoria de servidores com deficie ncia, previamente submetidos 
a avaliaça o biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar sera o estabelecidos em lei complementar. (Redaça o 
dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 5º Os ocupantes do cargo de professor tera o idade mí nima 
reduzida em 5 (cinco) anos em relaça o a s idades decorrentes da 
aplicaça o do disposto no inciso ÍÍÍ, desde que comprovem tempo de 
efetivo exercí cio das funço es de magiste rio na educaça o infantil e no 
ensino fundamental e me dio fixado em lei complementar. (Redaça o dada 
pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumula veis na forma desta Constituiça o, e  vedada a percepça o de mais 
de uma aposentadoria a  conta de regime pro prio de previde ncia social, 
aplicando-se outras vedaço es, regras e condiço es para a acumulaça o de 
benefí cios previdencia rios estabelecidas no Regime Geral de 
Previde ncia Social. (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 
de novembro 2024) 

§ 7º Ale m do disposto neste artigo, sera o observados, em regime 
pro prio de previde ncia social, no que couber, os requisitos e crite rios 
fixados para o Regime Geral de Previde ncia Social e demais normas 
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aplica veis e estabelecidas na Constituiça o Federal. (Acrescido pela 
Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 
 
Art. 85. Sa o esta veis, apo s tre s anos de efetivo exercí cio, os servidores 
nomeados me virtude de concurso pu blico. (Redaça o dada pela Emenda 
a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 1º O servidor municipal esta vel so  perdera  o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado ou mediante processo 
administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa. (Acrescido 
pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 2º Ínvalidade por sentença judicial a demissa o do servidor esta vel, 
sera  ele reintegrado e o eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo 
de origem sem direito a indenizaça o aproveitando em outro cargo ou 
posto em disponibilidade. 

§ 3º Extinto o cargo, declarada sua desnecessidade, o servidor esta vel 
ficara  em disponibilidade remunerada ate  seu adequado 
aproveitamento em outro cargo. 
 
Art. 86. (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

Art. 87. (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

 
SEÇÃO VII - DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 
Art. 88. O Municí pio podera  constituir guarda municipal, força auxiliar 
destinada a proteça o de seus bens, serviços e instalaço es, nos termos da 
lei complementar. 

§ 1º - A lei complementar de criaça o municipal dispora  sobre acesso, 
direitos, deveres, vantagens e regime de trabalho, com base na 
hierarquia e disciplina.  

§ 2º - A investidura nos cargos da guarda municipal far-se-a  
mediante concurso pu blico de provas ou de provas e tí tulos. 

 
 
 

 
 

TÍTULO III - DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA MUNICIPAL 
CAPÍTULO I - DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
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Art. 89. A administraça o municipal e  constituí da dos o rga os integrantes 
da estrutura administrativa da Prefeitura e de entidades dotadas de 
personalidade jurí dica pro pria nos termos da lei. (Redaça o dada pela 
Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 1º (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

§ 2º (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

Í - autarquia - o serviço auto nomo, criado por lei, com personalidade 
jurí dica, patrimo nio e receita pro prios, para executar atividades tí picas 
da administraça o pu blica, que requeiram, para seu melhor 
funcionamento, gesta o administrativa e financeira descentralizadas; 

Í – (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

ÍÍ – (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

ÍÍÍ – (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

ÍV – (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

§ 3º (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

 

 

CAPÍTULO II - DOS ATOS MUNICIPAIS 
SEÇÃO I - DA PUBLICIDADE DOS ATOS MUNICIPAIS 

 
Art. 90. A publicaça o das leis e atos municipais far-se-a  o rga o da 
imprensa local ou regional ou por afixaça o na sede da Prefeitura ou da 
Ca mara Municipal, conforme o caso. 

§ 1º - A  escolha do o rga o de imprensa para a divulgaça o das leis e atos 
administrativos far-se-a  atrave s de licitaça o, em que se levara o em conta 
na o so  as condiço es de preço como as circunsta ncias de freque ncia, 
hora rio, tiragem e a distribuiça o. 

§ 2º - Nenhum ato produzira  efeito antes de sua publicaça o. 
§ 3º - A publicaça o dos atos na o normativos, pela imprensa, podera  

ser resumira 
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Art. 91. Ao Prefeito compete ordenar as publicaço es oficiais nos termos 
e prazos estabelecidos em Lei. (Redaça o dada pela Emenda a  Lei 
Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

Í - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

ÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

ÍÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

ÍV - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 
 

SEÇÃO II - DOS LIVROS 
 
Art. 92. O Municí pio mantera  os livros que forem necessa rios ao registro 
de seus serviços, 
 

§ 1º - Os livros sera o abertos, rubricados e encerrados pelo Prefeito 
ou pelo Presidente da Ca mara, conforme o caso, ou por funciona rio 
designado para tal fim. 

§ 2º - Os livros referidos neste artigo podera o ser substituí dos por 
fichas ou outro sistema, convenientemente autenticado. 
 

SEÇÃO III - DOS ATOS ADMINISTRATIVOS 
 
Art. 93. Os atos administrativos de compete ncia do Prefeito devem ser 
expedidos com obedie ncia a s seguintes normas: 

Í - decreto, numerado em ordem cronolo gica, nos seguintes casos: 
a) regulamentaça o de lei; 
b) instituiça o ou extinça o de atribuiço es na o constantes de lei; 
c) regulamentaça o interna dos o rga os que forem criados na 

administraça o municipal; 
d) abertura de cre ditos especiais e suplementares, ate  o limite 

autorizado por lei, assim como de cre ditos extraordina rios; 
e) declaraça o de utilidade pu blica ou necessidade social, para fins de 

desapropriaça o ou de servida o administrativa; 
f) aprovaça o de regulamento ou de regimento das entidades que 

compo em a administraça o municipal; 
g) permissa o de uso dos bens municipais; 
h) medidas executo rias do Plano de Desenvolvimento Urbano; 
i) normas de efeitos externos, na o privativos da lei; 
j) fixaça o e alteraça o de preços. 
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Íl - portaria, nos seguintes casos: 
a) provimento e vaca ncia dos cargos pu blicos e demais atos de efeitos 

individuais; 
b) lotaça o e relotaça o nos quadros de pessoal; 
c) abertura de sindica ncia e processos administrativos, aplicaça o de 

penalidades e demais atos individuais de efeitos internos; 
d) outros casos determinados em lei ou decreto. 
ÍÍÍ - Contrato, nos seguintes casos: 
a) admissa o de servidores para serviços de cara ter tempora rio, nos 

termos do artigo 37, ÍX, da Constituiça o da Repu blica; 
b) execuça o de obras e serviços municipais, nos termos da lei. 
Para grafo U nico - Os atos constantes dos itens ÍÍ e ÍÍÍ deste artigo, 

podera o ser delegados. 
 

SEÇÃO IV - DAS PROIBIÇÕES 
 
Art. 94. O Prefeito e o Vice-Prefeito na o podera o contratar com o 
Municí pio. (Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

Parágrafo único. Os Vereadores e demais servidores so  podera o 
contratar quando as cla usulas e condiço es sejam uniformes para todos 
os interessados nos termos da lei. (Redaça o dada pela Emenda a  Lei 
Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

Art. 95. A pessoa jurí dica em de bito com o sistema de seguridade social, 
como estabelecido em lei federal, na o podera  contratar com o Poder 
Pu blico Municipal nem dele receber benefí cios ou incentivos fiscais ou 
credití cios. 
 

SEÇÃO V - DAS CERTIDÕES 
 
Art. 96. A Prefeitura e Ca mara sa o obrigadas a fornecer a qualquer 
interessado, no prazo estabelecido em lei, certido es dos atos, contratos 
e deciso es, desde que requeridas para fim de direito determinado, sob 
pena de responsabilidade da autoridade. (Redaça o dada pela Emenda a  
Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

Parágrafo Único - As certido es relativas ao Poder Executivo sera o 
fornecidas pelo Secreta rio da Administraça o da Prefeitura, exceto as 
declarato rias de efetivo exercí cio do Prefeito, que sera o fornecidas pelo 
Presidente da Ca mara. 
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CAPÍTULO III - DOS BENS MUNICIPAIS 
 
Art. 97. Cabe ao Prefeito a administraça o dos bens municipais, 
respeitada a compete ncia da Ca mara quanto aqueles utilizados em seus 
serviços. 
 
Art. 98. Todos os bens municipais devera o ser cadastrados, com a 
identificaça o respectiva, numerando-se os mo veis segundo o que for 
estabelecido em regulamento, os quais ficara o sob a responsabilidade 
do chefe da Secretaria ou Diretoria a que forem distribuí dos. 
 
Art. 99. Os bens patrimoniais do Municí pio devera o ser classificados: 
 

Í - pela sua natureza; 
ÍÍ -em relaça o a cada serviço. 
Parágrafo Único - Devera  ser feita, anualmente, a confere ncia da 

escrituraça o patrimonial com os bens existentes, e, na prestaça o de 
contas de casa exercí cio, sera  incluí do o inventa rio de todos os bens 
municipais. 
 
Art. 100. A alienaça o de bens municipais, subordinada a  existe ncia de 
interesse pu blico devidamente justificado, sera  sempre precedida de 
avaliaça o e obedecera  as seguintes normas: 
 

Í - quando imo veis, dependera  de autorizaça o legislativa e 
concorre ncia pu blica, dispensada esta  nos casos de doaça o e permuta; 

Íl - quando mo veis, dependera  apenas de concorre ncia pu blica, 
dispensada esta  nos casos de doaça o, que sera  permitida exclusivamente 
para fins assistenciais ou quando houver interesse pu blico relevante, 
justificado pelo Executivo. 
 
Art. 101. O Municí pio preferentemente a  venda ou doaça o de seus bens 
imo veis, outorgara  concessa o de direito real de uso, mediante pre via 
autorizaça o legislativa. (Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 
02, de 21 de novembro 2024) 

§ 1º A concorre ncia podera  ser dispensada, por lei, quando o uso se 
destinar a concessiona ria de serviço pu blico, a entidades assistenciais, 
ou quando houver relevante interesse pu blico, devidamente justificado. 

§ 2º A venda aos proprieta rios de imo veis lindeiros de a reas urbanas 
remanescentes e inaproveita veis para edificaço es, resultantes de obras 
pu blicas, dependera  apenas de pre via avaliaça o e autorizaça o legislativa, 
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dispensada a licitaça o. (Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, 
de 21 de novembro 2024) 

 
Art. 102. A aquisiça o de bens imo veis, por compra ou permuta, 
dependera  de pre via avaliaça o e autorizaça o legislativa. 
 
Art. 103. E  proibida a doaça o, venda ou concessa o de uso de qualquer 
fraça o dos parques, jardins ou largos pu blicos, salvo pequenos espaços 
destinados a  venda de jornais e revistas ou refrigerantes. 
 
Art. 104. O uso de bens municipais, por terceiros, so  podera  ser feito 
mediante concessa o, ou permissa o a tí tulo preca rio e por tempo 
determinado, conforme o interesse pu blico o exigir. 

§ 1º A utilizaça o e administraça o dos bens pu blicos de uso especial 
sera o feitas na forma da lei e regulamentos respectivos. (Redaça o dada 
pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 2º A  concessa o administrativa de bens pu blicos de uso comum 
somente podera  ser outorgada para finalidades escolares, de assiste ncia 
social ou turí stica, mediante autorizaça o legislativa. 

§ 3º A permissa o de uso, que podera  incidir sobre qualquer bem 
pu blico, sera  feita, a tí tulo preca rio, por ato unilateral do Prefeito, 
atrave s de decreto. 
 
Art. 105. Podera o ser cedidos a particulares, para serviços transito rios, 
ma quinas e operadores da Prefeitura, desde que na o haja prejuí zos para 
os trabalhos do Municí pio e o interessado recolha, previamente, a 
remuneraça o dos bens cedidos. 
 
Art. 106. A utilizaça o e administraça o dos bens pu blicos de uso especial, 
como mercados, matadouros, estaço es, recintos de espeta culos e 
campos de esportes, sera o feitas na forma da lei e regulamentos 
respectivos. 
 

CAPÍTULO IV - DAS OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS 
 
Art. 107. Nenhum empreendimento de obras e serviços do Municí pio 
podera  ter iní cio sem pre via elaboraça o do plano respectivo, no qual, 
obrigatoriamente, conste; 
 

Í - a viabilidade do empreendimento, sua convenie ncia e 
oportunidade para o interesse comum; 
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Íl - os pormenores para a  sua execuça o; 
ÍÍÍ- os recursos para o atendimento das respectivas despesas; 
ÍV - os prazos para o seu iní cio e conclusa o, acompanhados da 

respectiva justificaça o; 
§ 1º - Nenhuma obra, serviço ou melhoramento, salvo casos de 

extrema urge ncia, sera  executada sem pre vio orçamento de seu custo. 
§ 2º - As obras pu blicas podera o ser executadas pela Prefeitura, por 

suas autarquias e demais entidades da administraça o indireta, e, por 
terceiros mediante licitaça o. 
 
Art. 108. A permissa o de serviço pu blico a tí tulo preca rio, sera  
outorgada por decreto do Prefeito, apo s edital de chamamento de 
interessados para escolha do melhor pretendente, sendo que a 
concessa o so  sera  feita com autorizaça o legislativa, mediante contrato, 
precedido de concorre ncia pu blica. 

§ 1º - Sera o nulas de pleno direito as permisso es, as concesso es, bem; 
como quaisquer outros ajustes feitos em desacordo com o estabelecido 
neste artigo. 

§ 2º - Os serviços permitidos ou concedidos ficara o sempre sujeitos a  
regulamentaça o e fiscalizaça o do Municí pio, incumbindo, aos que os 
executem sua permanente atualizaça o e adequaça o as necessidades dos 
usua rios. 

§ 3º - O Municí pio podera  retomar, sem indenizaça o, os serviços 
permitidos ou concedidos, desde que executados em desconformidade 
com o ato ou contrato, bem como aqueles que se revelarem insuficientes 
para o atendimento dos usua rios. 

§ 4º - As concorre ncias para a concessa o de serviço pu blico devera o 
ser precedidas de ampla publicidade, em jornais e ra dios locais, 
inclusive em o rga os da imprensa da capital do Estado, mediante edital 
ou comunicado resumido. 
 
Art. 109. As tarifas dos serviços pu blicos devera o ser fixadas pelo 
Executivo, tendo-se em vista a justa remuneraça o. 
 
Art. 110. Nos serviços, obras e concesso es do Municí pio, bem como nas 
compras e alienaço es, sera  adotada a licitaça o, nos termos da lei. 
 
Art. 111. O Municí pio podera  realizar obras e serviços de interesse 
comum, mediante conve nio com o Estado, a Unia o ou entidades 
particulares, bem assim atrave s de conso rcio, com outros Municí pios. 
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CAPÍTULO V - DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E FINANCEIRA 
SEÇÃO I - DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

 
Art. 112. Sa o tributos municipais os impostos, as taxas e as 
contribuiço es de melhoria decorrentes de obras pu blicas, instituí dos 
por lei municipal, atendidos os princí pios estabelecidos na Constituiça o 
Federal e nas normas gerais de direito tributa rio. 
 
Art. 113. Sa o de compete ncia do Municí pio os impostos sobre: 

Í - propriedade predial e territorial urbana; 
ÍÍ - transmissa o “Ínter vivos'' a qualquer tí tulo por ato oneroso, de 

bens imo veis por natureza ou a cessa o fí sica e de direitos reais sobre 
imo veis exceto os de garantia bem como cessa o de direitos a sua 
aquisiça o; 

ÍÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

ÍV - Serviços de qualquer natureza na o compreendidos na 
compete ncia do Estado definidos na lei complementar prevista no art. 
146 da Constituiça o Federal. 

§ 1º Sem prejuí zo da progressividade no tempo a que se refere o art. 
182, § 4º, inciso ÍÍ, da Constituiça o Federal o imposto previsto no inciso 
Í podera : (Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

Í - ser progressivo em raza o do valor do imo vel; e (Acrescido pela 
Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

ÍÍ - ter alí quotas diferentes de acordo com a localizaça o e o uso do  

§ 2º O imposto previsto no inciso Í do caput deste artigo na o incide 
sobre templos de qualquer culto, ainda que as entidades abrangidas pela 
imunidade de que trata a alí nea "b" do inciso VÍ do caput do art. 150 
desta Constituiça o sejam apenas locata rias do bem imo vel. (Redaça o 
dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 3º O imposto previsto no inciso ÍÍ: (Redaça o dada pela Emenda a  Lei 
Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

Í - na o incide sobre a transmissa o de bens ou direitos incorporados ao 
patrimo nio de pessoa jurí dica em realizaça o de capital, nem sobre a 
transmissa o de bens ou direitos decorrente de fusa o, incorporaça o, 
cisa o ou extinça o de pessoa jurí dica, salvo se, nesses casos, a atividade 
preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou 
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direitos, locaça o de bens imo veis ou arrendamento mercantil; 
(Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

ÍÍ - compete ao Municí pio da situaça o do bem. (Acrescido pela 
Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

 
Art. 114. As taxas so  podera o ser instituí das por lei, em raza o do 
exercí cio do Poder de Polí cia ou pela utilizaça o efetiva ou potencial de 
serviços pu blicos especí ficos e divisí veis, prestados ao contribuinte ou 
postos a  disposiça o pelo Municí pio. 
 
Art. 115. A contribuiça o de melhoria podera  ser cobrada dos 
proprieta rios de imo veis, decorrentes de obras pu blicas. 

Parágrafo Único - Lei complementar estabelecera  normas gerais para 
cobrança da contribuiça o de melhoria. 
 
Art. 116. Sempre que possí vel os impostos tera o cara ter pessoal e sera o 
graduados segundo a capacidade econo mica do contribuinte, facultado 
a  administraça o municipal, especialmente para conferir efetividade a 
esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos 
termos da lei, o patrimo nio, os rendimentos e as atividades econo micas 
do contribuinte. 

Parágrafo Único - As taxas na o podera o ter base de ca lculo pro pria 
de impostos. 
 
Art. 117. O Municí pio podera  instituir contribuiça o, cobrada de seus 
servidores, para o custeio, em benefí cio destes, de sistemas de 
previde ncia e assiste ncia social. 
 
Art. 118. (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

Parágrafo Único - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 
de novembro 2024) 
 
 

SEÇÃO II - DA RECEITA E DA DESPESA 
 
Art. 119.  A receita municipal constituir-se-a  da arrecadaça o dos 
tributos municipais, da participaça o em tributos da Unia o e do Estado, 
dos recursos resultantes do Fundo de Participaça o dos Municí pios e da 
utilizaça o de seus bens, serviços, atividades e de outros ingressos. 
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Art. 120. Pertencem ao Municí pio: 
 

Í - O produto da arrecadaça o do imposto da Unia o sobre rendas e 
proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos 
pagos, a qualquer tí tulo, pela administraça o direta, autarquia e 
fundaço es municipais; 

ÍÍ - cinquenta por cento do produto da arrecadaça o do imposto da 
Unia o sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imo veis 
situados no Municí pio. 

ÍÍÍ - cinquenta por cento do produto da arrecadaça o do imposto do 
Estado sobre a propriedade de veí culos automotores licenciados no 
territo rio municipal; 

ÍV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadaça o do imposto do 
Estado sobre operaço es relativas a  circulaça o de mercadorias e sobre 
prestaço es de serviços de transporte interestadual e intermunicipal de 
comunicaça o. 
 
Art. 121. A fixaça o dos preços pu blicos, devidos pela utilizaça o de bens, 
serviços e atividades municipais sera  feita pelo Prefeito, mediante 
ediça o de decreto. 

Parágrafo Único - As tarifas dos serviços devera o cobrir os seus custos 
sendo reajusta veis quando se tornarem deficientes ou excedentes. 
 
Art. 122. Nenhum contribuinte sera  obrigado ao pagamento de 
qualquer tributo lançado pela Prefeitura sem pre via notificaça o. 

§ 1º Considera-se notificaça o a entrega do aviso de lançamento no 
domicí lio fiscal do contribuinte, nos termos da legislaça o federal 
pertinente. 

§ 2º Do lançamento do tributo cabe recurso ao Prefeito, assegurado 
para sua interposiça o o prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
notificaça o. 
 
Art. 123. A despesa pu blica atendera  aos princí pios estabelecidos na 
Constituiça o Federal e nas normas de direito financeiro. 
 
Art. 124. Nenhuma despesa sera  ordenada ou satisfeita sem que exista 
recurso disponí vel e cre dito votado pela Ca mara, salvo a que correr por 
conta de cre dito extraordina rio. 
 
Art. 125. Nenhuma lei que crie ou aumente despesa sera  executada sem 
que dela conste a indicaça o do recurso para atendimento do 
correspondente encargo. 
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 Art. 126. As disponibilidades de caixa do Municí pio, de suas autarquias 
e fundaço es e das empresas por ele controladas, sera o depositadas em 
instituiço es financeiras oficiais, salvo os casos previstos em lei. 
 

SEÇÃO III - DO ORÇAMENTO 
 
Art. 127. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecera o: (Redaça o 
dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

Í - o plano plurianual; (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, 
de 21 de novembro 2024) 

ÍÍ - as diretrizes orçamenta rias; (Acrescido pela Emenda a  Lei 
Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

ÍÍÍ - os orçamentos anuais. (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 
02, de 21 de novembro 2024) 

§ 1º A lei que estabelecer o plano plurianual estabelecera  as diretrizes, 
objetivos e metas da administraça o pu blica municipal para as despesas 
de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas 
de duraça o continuada. (Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 
02, de 21 de novembro 2024) 

§ 2º A lei de diretrizes orçamenta rias compreendera  as metas e 
prioridades da administraça o pu blica municipal, incluindo as despesas 
de capital para o exercí cio financeiro subsequente, orientara  a 
elaboraça o da lei orçamenta ria anual, dispora  sobre as alteraço es na 
legislaça o tributa ria estabelecera  a polí tica de fomento. (Redaça o dada 
pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 3º A lei orçamenta ria anual compreendera : (Acrescido pela Emenda 
a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

Í - o orçamento fiscal referente aos Poderes do Municí pio, seus fundos, 
o rga os e entidades da administraça o direta e indireta, inclusive 
fundaço es instituí das e mantidas pelo Poder Pu blico; (Acrescido pela 
Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

ÍÍ - o orçamento de investimento das empresas em que o Municí pio, 
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito 
a voto; (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

ÍÍÍ - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades 
e o rga os a ela vinculados, da administraça o direta ou indireta, bem como 
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os fundos e fundaço es instituí dos e mantidos pelo Poder Pu blico. 
(Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 4º O projeto de lei orçamenta ria sera  acompanhado de 
demonstrativo local do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente 
de isenço es, anistias, remisso es, subsí dios e benefí cios de natureza 
financeira, tributa ria e credití cia. (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica 
nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 5º Os orçamentos previstos no § 3º, Í e ÍÍ, deste artigo, 
compatibilizados com o plano plurianual, tera o entre suas funço es a de 
reduzir desigualdades locais, segundo crite rio populacional. (Acrescido 
pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 6º A lei orçamenta ria anual na o contera  dispositivo estranho a  
previsa o da receita e a  fixaça o da despesa, na o se incluindo na proibiça o 
a autorizaça o para abertura de cre ditos suplementares e contrataça o de 
operaço es de cre dito, ainda que por antecipaça o de receita, nos termos 
da lei. (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

§ 7º O poder executivo publicara  ate  30 dias apo s o encerramento de 
cada bimestre relato rio resumido da execuça o orçamenta ria. (Acrescido 
pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

 

Art. 128. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, a s diretrizes 
orçamenta rias, ao orçamento anual e aos cre ditos adicionais sera o 
apreciados pela Ca mara Municipal. (Redaça o dada pela Emenda a  Lei 
Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 1º Cabera  a comissa o permanente de Finanças e Orçamento da 
Ca mara: (Para grafo Íncluí do pelo Projeto de Emenda a  Lei Orga nica nº 
02, de 2024) 

Í - examinar e emitir parecer sobre os projetos e as contas 
apresentadas anualmente pelo Prefeito Municipal; 

ÍÍ - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas de 
investimentos e exercer o acompanhamento e fiscalizaça o orçamenta ria, 
sem prejuí zo de atuaça o das demais Comisso es da Ca mara; 

§ 2º As emendas sera o apresentadas na Comissa o, que sobre elas 
emitira  parecer, e apreciadas na forma regimental. (Redaça o dada pela 
Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 
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§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos 
que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso: (Redaça o dada 
pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

Í- sejam compatí veis com o plano plurianual; 
ÍÍ - indiquem os recursos necessa rios, admitidos apenas os 

provenientes de anulaça o de despesa, excluí das as que incidam sobre: 
a) dotaço es para pessoal e seus encargos; 
b) serviço de dí vida; ou 
ÍÍÍ - sejam relacionados: 
a) com a correça o de erros ou omisso es; ou 
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 
c) transfere ncias tributa rias constitucionais, ou; (Alí nea acrescida 

pelo Projeto de Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 2024) 

§ 3º (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamenta rias na o 
podera o ser aprovadas quando incompatí veis com o plano plurianual. 
(Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 5º O Prefeito podera  enviar mensagem a Ca mara Municipal para 
propor modificaça o nos projetos a que se refere este artigo enquanto 
na o iniciada a votaça o, na Comissa o, da parte cuja alteraça o e  proposta. 
(Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes 
orçamenta rias e do orçamento anual sera o enviados pelo Prefeito a 
Ca mara Municipal, nos termos da lei complementar a que se refere o art. 
165, § 9º da Constituiça o Federal. (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica 
nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que na o 
contrariar o disposto nesta seça o, as demais normas relativas ao 
processo legislativo. (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 
de novembro 2024) 

§ 8º Os recursos que, em decorre ncia de veto, emenda ou rejeiça o do 
projeto de lei orçamenta ria anual, ficarem sem despesas 
correspondentes podera o ser utilizados, conforme o caso, mediante 
cre ditos especiais ou suplementares, com pre via e especí fica 
autorizaça o legislativa. (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 
21 de novembro 2024) 
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Art. 129. (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

Í - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

ÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

ÍÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 
 
Art. 130. O Prefeito enviara  a  Ca mara, no prazo consignado na 
Constituiça o Federal, a proposta de Orçamento Anual do Municí pio para 
exercí cio seguinte (Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 
21 de novembro 2024) 

§ 1º (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

§ 2º - O Prefeito podera  enviar mensagem a  Ca mara, para propor a 
modificaça o do projeto de lei orçamenta ria, enquanto na o iniciada a 
votaça o da parte que deseja alterar. 
 
Art. 131. (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

Art. 132 (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

 
Art. 133. Aplicam-se ao projeto de lei orçamenta ria, no que na o 
contrariar o disposto nesta Seça o, as regras do processo legislativo. 
 
Art. 134. O Municí pio, para execuça o de projetos, programas, obras, 
serviços ou despesas cuja execuça o se prolongue ale m de um exercí cio 
financeiro, devera  elaborar orçamentos plurianuais de investimentos. 

Parágrafo Único - As dotaço es anuais dos orçamentos plurianuais 
devera o ser incluí das no orçamento de cada exercí cio, para utilizaça o do 
respectivo cre dito. 
 
Art. 135. O orçamento sera  uno, incorporando-se, obrigatoriamente, na 
receita, todos os tributos, rendas e suprimentos de fundos, e incluindo-
se, discriminadamente, na despesa, as dotaço es necessa rias ao custeio 
de todos os serviços municipais. 
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Art. 136. (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

Í - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

ÍÍ - (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

 
Art. 137. Sa o vedados: 

Í - o iní cio de programas ou projetos na o incluí dos na lei 
orçamenta ria anual; 

ÍÍ - a realizaça o de despesas ou a assunça o de obrigaço es diretas que 
excedam os cre ditos orçamenta rios ou adicionais; 

ÍÍÍ- a realizaça o de operaço es de cre ditos que excedam o montante 
das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante cre ditos 
suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pela 
Ca mara por maioria absoluta; 

ÍV – a vinculaça o de receita de impostos a o rga os, fundo ou despesa, 
ressalvadas a repartiça o do produto de arrecadaça o dos impostos a que 
se referem os arts. 158 e 159 da Constituiça o Federal, a destinaça o de 
recursos para manutença o e desenvolvimento do ensino e a prestaça o 
de garantias a s operaço es de cre dito por antecipaça o de receita. 
(Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

V - a abertura de cre dito suplementar ou especial sem pre via 
autorizaça o legislativa e sem indicaça o dos recursos correspondentes; 

VÍ - a transposiça o, o remanejamento ou a transfere ncia de recursos 
de uma categoria de programaça o para outra ou de um o rga o para outro, 
sem pre via autorizaça o legislativa; 

VÍÍ - a concessa o ou utilizaça o de cre ditos ilimitados; 
VÍÍÍ- a utilizaça o sem autorizaça o legislativa especifica de recursos 

dos orçamento fiscal e da e da seguridade social para suprir necessidade 
ou cobrir de ficit de empresas fundaço es e fundos. 

ÍX - a instituiça o de fundos de qualquer natureza, sem pre via 
autorizaça o legislativa. 

X - a utilizaça o de recursos de regime pro prio de previde ncia social, 
incluí dos os valores integrantes dos fundos previstos no art. 249 da 
Constituiça o Federal, para a realizaça o de despesas distintas do 
pagamento dos benefí cios previdencia rios do respectivo fundo 
vinculado a quele regime e das despesas necessa rias a  sua organizaça o e 
ao seu funcionamento; (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 
21 de novembro 2024) 
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XÍ - a criaça o de fundo pu blico, quando seus objetivos puderem ser 
alcançados mediante a vinculaça o de receitas orçamenta rias especí ficas 
ou mediante a execuça o direta por programaça o orçamenta ria e 
financeira de o rga o ou entidade da administraça o pu blica. (Acrescido 
pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 1º - Nenhum investimento, cuja execuça o ultrapasse um exercí cio 
financeiro, podera  ser iniciado sem pre via inclusa o no plano plurianual, 
ou sem lei que autorize a sua inclusa o, sob pena de crime de 
responsabilidade. 

§ 2º - Os cre ditos especiais e extraordina rios tera o vige ncia no 
exercí cio financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de 
autorizaça o for promulgado nos u ltimos quatro meses daquele 
exercí cio, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, sera o 
incorporados ao orçamento do exercí cio financeiro subsequente. 

§ 3º - A abertura de cre dito extraordina rio somente sera  admitida 
para atender a despesa imprevisí veis e urgente, como as decorrentes de 
calamidade pu blica. 

§ 4º E  permitida a vinculaça o das receitas para pagamento de de bitos 
com a Unia o e para prestar-lhe garantia ou contra garantia. (Acrescido 
pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 5º A transposiça o, o remanejamento ou a transfere ncia de recursos 
de uma categoria de programaça o para outra podera o ser admitidos, no 
a mbito das atividades de cie ncia, tecnologia e inovaça o, com o objetivo 
de viabilizar os resultados de projetos restritos a essas funço es, 
mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade da pre via 
autorizaça o legislativa prevista no inciso VÍ deste artigo. (Acrescido pela 
Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

§ 6º A lei na o impora  nem transferira  qualquer encargo financeiro 
decorrente da prestaça o de serviço pu blico, inclusive despesas de 
pessoal e seus encargos, para a Unia o, os Estados, o Distrito Federal ou 
os Municí pios, sem a previsa o de fonte orçamenta ria e financeira 
necessa ria a  realizaça o da despesa ou sem a previsa o da correspondente 
transfere ncia de recursos financeiros necessa rios ao seu custeio, 
ressalvadas as obrigaço es assumidas espontaneamente pelos entes 
federados e aquelas decorrentes da fixaça o do sala rio mí nimo, na forma 
do inciso ÍV do caput do art. 7º desta Constituiça o. (Acrescido pela 
Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 
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Art. 138. Os recursos correspondentes a s dotaço es orçamenta rias, 
compreendidos os cre ditos suplementares e especiais, destinados a  
Ca mara Municipal, ser-lhes-a o entregues ate  o dia 20 de cada me s. 

Parágrafo único. Os recursos de que trata o “caput” deste artigo na o 
podera o ser superiores aos limites ma ximos definidos pela Constituiça o 
Federal, nem inferiores em relaça o a  proporça o fixada na lei 
orçamenta ria. (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

 
Art. 139. A despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas do 
municí pio na o podera  exceder os limites estabelecidos em lei 
complementar. (Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 
de novembro 2024) 

Parágrafo único. A concessa o de qualquer vantagem ou aumento de 
remuneraça o, a criaça o de cargos ou alteraça o de estrutura de carreiras 
bem como a admissa o de pessoal, a qualquer tí tulo pelos o rga os e 
entidades da administraça o direta ou indireta, inclusive fundaço es 
instituí das e mantidas pelo poder pu blico so  podera o ser feitas: 
(Redaça o dada pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 
2024) 

Í – se houver pre via dotaça o orçamenta ria suficiente para atender a s 
projeço es de despesas de pessoal e aos acre scimos dela decorrentes; 
(Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

ÍÍ – se houver autorizaça o especí fica na lei de diretrizes 
orçamenta rias, ressalvadas as empresas pu blicas e as sociedades de 
economia mista. (Acrescido pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

 
 

TÍTULO IV - DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 
CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 140. O Municí pio dentro de sua compete ncia, organizar a ordem 
econo mica e social conciliando a liberdade de iniciativa com os 
superiores interesses da coletividade. 
 
Art. 141. A intervença o do Municí pio, no domí nio econo mico, tera  por 
objetivo estimular e orientar a produça o, defender os interesses do povo 
e promover a justiça e solidariedade sociais. 
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Art. 142. O trabalho e  obrigaça o social garantido a todos o direito ao 
emprego e a  justa remuneraça o, que proporcione existe ncia digna na 
famí lia e na sociedade. 
 
Art. 143. O Municí pio considerara  o capital na o apenas como 
instrumento produtor de lucro, mas tambe m como meio de expansa o 
econo mica e de bem-estar coletivo. 
 
Art. 144. O Municí pio assistira  os trabalhos rurais e suas organizaço es 
legais, procurando proporcionar-lhes, entre outros benefí cios, meios de 
produça o e de trabalho, sau de e bem-estar social. (Redaça o dada pela 
Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de novembro 2024) 

Parágrafo único. (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

 
Art. 145. O Municí pio mantera  o rga os especializados, incumbidos de 
exercer ampla fiscalizaça o dos serviços pu blicos por ele concedidos e da 
revisa o de Suas tarifas. 

Parágrafo Único - A fiscalizaça o de que trata este artigo compreende 
o exame conta bil e as perí cias necessa rias a  apuraça o das inverso es de 
capital e dos lucros auferidos pelas empresas concessiona rias. 
 
Art. 146. O Municí pio dispensara  a  microempresa e a  empresa de 
pequeno porte, assim definidas em lei federal, tratamento jurí dico 
diferenciado visando a incentiva -las pela simplificaça o de suas 
obrigaço es administrativas, tributa rias, previdencia rias e credití cias ou 
pela eliminaça o ou reduça o destas, por meio de lei . 
 
Art. 147. (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 
Parágrafo Único. (Revogado pela Emenda a  Lei Orga nica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 
 

CAPÍTULO II - DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Art. 148. O Municí pio, dentro de sua compete ncia, regulara  o serviço 
social, favorecendo e coordenando as iniciativas particulares que visem 
a este objetivo. 
§ 1º - Cabera  ao Municí pio promover e executar as obras que, por sua 
natureza e extensa o, na o possam ser atendidas pelas instituiço es de 
cara ter privado. 
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§ 2º - O plano de assiste ncia social no Municí pio, nos termos que a 
lei estabelecer, tera  por objetivo a correça o dos desequilí brios do 
sistema social e a recuperaça o dos elementos desajustados, visando a 
um desenvolvimento social harmo nico, consoante previsto no artigo 
203 da Constituiça o Federal. 
 
Art. 149. Compete ao Municí pio suplementar, se for o caso, os planos de 
previde ncia social, estabelecidos na lei federal. 
 

CAPÍTULO II - DA SAÚDE 
 
Art. 150. Sempre que possí vel, o Municí pio promovera : 

Í - formaça o de conscie ncia sanita ria individual nas primeiras idades, 
atrave s do ensino prima rio; 

ÍÍ - serviços hospitalares e dispensa rios, cooperando com a Unia o e 
o Estado, bem como com a iniciativas particulares e filantro picas; 

ÍÍÍ - combate a s mole stias especí ficas, contagiosas e 
infectocontagiosas; 

ÍV - combate ao uso de to xico; 
V - serviços de assiste ncia a  maternidade e a  infa ncia. 
Parágrafo Único - Compete ao Municí pio suplementar, se necessa rio, 

a legislaça o federal e a estadual que disponham sobre a regulamentaça o, 
fiscalizaça o e controle das aço es e serviços de sau de que constituem um 
sistema u nico. 
 
Art. 151. A inspeça o me dica, nos estabelecimentos de ensino municipal 
tera  cara ter obrigato rio. 

Parágrafo Único - Constituira  exige ncia indispensa vel a apresentaça o, 
no ato de matrí cula, de atestado de vacina contra mole stias 
infectocontagiosas. 
 
Art. 152. O Municí pio cuidara  do desenvolvimento das obras e serviços 
relativos ao saneamento e urbanismo, com a assiste ncia da Unia o e do 
Estado, sob condiço es estabelecidas na lei complementar federal. 
 

CAPÍTULO IV - DA FAMÍLIA, DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO 
DESPORTO 

 
Art. 153. O Municí pio dispensara  proteça o especial ao casamento e 
assegurara  condiço es morais, fí sicas e sociais indispensa veis ao 
desenvolvimento, segurança e estabilidade da famí lia. 
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§ 1º Sera o proporcionadas aos interessados todas as facilidades para 
a celebraça o do casamento. 

 § 2º A lei dispora  sobre a assiste ncia aos idosos, a  maternidade e 
aos excepcionais, 
§ 3º - Compete ao Municí pio suplementar legislaça o federal e a 

estadual dispondo sobre a proteça o a  infa ncia, a  juventude e a s pessoas 
portadoras de deficie ncia, garantindo-lhes o acesso a logradouros, 
edifí cios pu blicos e veí culos de transporte coletivo. 

§ 4º - Para a execuça o do previsto neste artigo, sera o adotadas, entre 
outras, as seguintes medidas: 

Í - amparo a s famí lias numerosas e sem recursos; 
ÍÍ - aça o contra os males que sa o instrumentos da dissoluça o da 

famí lia; 
ÍÍÍ - estí mulo aos pais e a s organizaço es sociais para formaça o moral, 

cí vica, fí sica e intelectual da juventude; 
ÍV - Colaboraça o com as entidades assistenciais que visem a  proteça o 

e educaça o da criança; 
V -amparo a s pessoas idosas, assegurando sua participaça o na 

comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhe o 
direito a  vida; 

VÍ - Colaboraça o com a Unia o, com o Estado e com outros Municí pios 
para a soluça o do problema dos menores desamparados ou 
desajustados, atrave s de processos adequados de permanente 
recuperaça o. 
 
Art. 154. O Municí pio estimulara  o desenvolvimento das cie ncias, das 
artes, das letras e da cultura em geral, observando o disposto na 
Constituiça o Federal. 

§ 1º - Ao Municí pio compete suplementar, quando necessa rio, a 
legislaça o federal e a estadual dispondo sobre a cultura. 

§ 2º - A Lei dispora  sobre a fixaça o de datas comemorativas de alta 
significaça o para o Municí pio. 

§ 3º - A administraça o municipal cabe, na forma da lei, a gesta o da 
documentaça o governamental e as provide ncias para franquear sua 
consulta a quantos dela necessitem. 

§ 4º - Ao Municí pio cumpre proteger os documentos, as obras e 
outros bens de valor histo rico, artí stico e cultural, os monumentos, as 
paisagens naturais nota veis e os sí tios arqueolo gicos. 
 
Art. 155. O dever do Municí pio com a educaça o sera  efetivado mediante 
a garantia de: 
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Í - ensino fundamental, obrigato rio e gratuito, inclusive para os que a 
ele na o tiverem acesso na idade pro pria; 

ÍÍ - progressiva extensa o da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino 
me dio; 

ÍÍÍ - atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficie ncia, preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco 
anos de idade; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 
de novembro 2024) 

V - acesso aos ní veis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criaça o 
artí stica, segundo a capacidade de cada um; 

VÍ - oferta de ensino noturno regular, adequado a s condiço es do 
educando; 

VÍÍ - atendimento ao educando, no ensino fundamental, atrave s de 
programas suplementares de material dida tico-escolar, transporte, 
alimentaça o e assiste ncia a  sau de. 

§ 1º - O acesso ao ensino obrigato rio e gratuito e  direito pu blico 
subjetivo, aciona vel mediante mandato de injunça o. 

§ 2º - O na o oferecimento do ensino obrigato rio pelo Municí pio, ou 
sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade 
competente, 

§ 3º - Compete ao Poder Pu blico recensear os educandos no ensino 
fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsa veis, pela freque ncia a  escola. 
 
Art. 156. O sistema de ensino municipal assegurara  aos alunos 
necessitados condiço es de eficie ncia escolar. 
 
Art. 157. O ensino oficial do Municí pio sera  gratuito em todos os graus 
e atuara  prioritariamente nos ní veis fundamental e pre -escolar. 

§ 1º - O ensino religioso, de matrí cula facultativa constitui disciplina 
dos hora rios das escolas oficiais do Municí pio e sera  ministrado de 
acordo com a confissa o religiosa do aluno, manifestada por ele, se for 
capaz, ou por seu representante legal ou responsa vel. 

§ 2º - O ensino fundamental regular sera  ministrado em lí ngua 
portuguesa. 

§ 3º - O Municí pio orientara  e estimulara , por todos os meios, a 
educaça o fí sica, que sera  obrigato ria nos estabelecimentos 

municipais de ensino e nos particulares que recebam auxí lio do 
Municí pio. 
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Art. 158. As aço es governamentais na a rea do ensino na o convencional 
te m por objetivo: 

Í -formaça o para o mercado de trabalho; 
ÍÍ - promoça o da integraça o ao mercado de trabalho; 
ÍÍÍ - habilitaça o e reabilitaça o de pessoas portadoras de deficie ncia e 

a promoça o de sua integraça o a  vida comunita ria. 
 
Art. 159. O ensino e  livre a  iniciativa privada, atendidas as seguintes 
condiço es: 

Í - cumprimento das normas gerais de educaça o nacional; 
ÍÍ- autorizaça o e avaliaça o de qualidade pelos o rga os competentes. 

 
Art. 160. Os recursos do Municí pio sera o destinados a s escolas pu blicas, 
podendo ser dirigidos a escolas comunita rias, confessionais ou 
filantro picas, definidas em lei federal que: 

Í - comprovem finalidade na o-lucrativa e apliquem seus excedentes 
financeiros em educaça o; 

ÍÍ - assegurem a destinaça o de seu patrimo nio a outra escola 
comunita ria, filantro pica ou confessional ou ao Municí pio no caso de 
encerramento de suas atividades. 

Para grafo 1º - Os recursos de que trata este artigo sera o destinados 
a bolsas de estudo para o ensino fundamental, na forma de lei, para os 
que demonstrarem insuficie ncia de recursos, quando houver falta de 
vagas e cursos regulares da rede pu blica na localidade da reside ncia do 
educando, ficando o Municí pio obrigado a investir prioritariamente na 
expansa o de sua rede na localidade. 
 
Art. 161. O Municí pio auxiliara , pelos meios ao seu alcance, as 
organizaço es beneficentes, culturais e amadoristas, nos termos da lei, 
sendo que as amadoristas e as colegiais tera o prioridade no uso de 
esta gios, campos e instalaço es de propriedade do Municí pio. 
 
Art. 162. O Municí pio mantera  o professorado municipal em ní vel 
econo mico, social e moral a  altura de suas funço es. 
 
Art. 163. A lei regulara  a composiça o, o funcionamento e as atribuiço es 
do Conselho Municipal de Educaça o e do Conselho Municipal de Cultura, 
 
Art. 164. O Municí pio aplicara , anualmente, nunca menos de 25% (vinte 
e cinco por cento), da receita resultante de impostos, compreendida a 
proveniente de transfere ncias, na manutença o e desenvolvimento do 
ensino, 



 
 

68 
 

 
Art. 165. E da compete ncia comum da Unia o, do Estado e do Municí pio 
proporcionar os meios de acesso a  cultura, a  educaça o e a  cie ncia. 
 
Art. 166. As atividades fí sicas sistematizadas, os jogos recreativos e os 
desportos, nas suas diferentes manifestaço es, sa o direito de todos e 
dever do Municí pio. 

§ 1º - O fomento a s pra ticas desportivas formais sera  realizado por 
meio de: 

Í - respeito a  integridade fí sica e mental do desportista; 
ÍÍ - autonomia das entidades e associaço es; 
ÍÍÍ - destinaça o de recursos pu blicos para a promoça o priorita ria do 

desporto educacional e amador. 
 
Art. 167. Na lei orçamenta ria anual sera o destinados recursos a serem 
aplicados no desenvolvimento e fomento de atividades desportivas. 
 

CAPÍTULO V - DA POLÍTICA URBANA 
 
Art. 168. A polí tica de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 
Pu blico Municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funço es sociais da cidade 
e garantir o bem estar de seus habitantes. 

§ 1º - O Plano diretor, aprovado pela Ca mara Municipal e  o 
instrumento ba sico da polí tica de desenvolvimento e de expansa o 
urbana. 

§ 2º - A propriedade urbana cumpre sua funça o social quando atende 
a s exige ncias fundamentais de ordenaça o da cidade, expressas no plano 
diretor. 

§ 3º - As desapropriaço es de imo veis urbanos sera o feitas com pre via 
e justa indenizaça o em dinheiro. 
 
Art. 169. O direito a  propriedade e  inerente a  natureza do homem, 
dependendo seus limites e seu uso da convenie ncia social. 

§ 1º - O Municí pio podera , mediante lei especifica para a rea incluí da 
no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprieta rio do solo 
urbano na o edificado subutilizado ou na o utilizado, que promova seu 
adequado aproveitamento sob pena, sucessivamente, de: 

Í - parcelamento ou edificaça o compulso ria; 
Íl - imposto sobre propriedade predial e territorial urbana, 

progressivo no tempo; 
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ÍÍÍ - desapropriaça o, com pagamento mediante tí tulo da dí vida 
pu blica de emissa o previamente aprovada pelo Senado Federal com 
prazo de resgate de ate  dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, 
assegurados o valor real da indenizaça o e os juros legais. 
 
Art. 170. Aquele que possuir como sua a rea urbana de ate  duzentos e 
cinquenta metros quadrados, por cinco anos initerruptamente e sem 
Oposiça o, utilizando-a para sua moradia ou de sua famí lia, adquirir-lhe-
a  o domí nio, desde que na o seja proprieta rio de outro imo vel urbano ou 
rural. 

§ 1º - O tí tulo de domí nio e a concessa o de uso sera o conferidos ao 
homem ou a  mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil, 

§ 2º - Esse direito na o sera  reconhecido ao mesmo possuidor mais de 
uma vez. 
 
Art. 171. Sera  isento de imposto sobre propriedade predial e territorial 
urbana o pre dio ou terreno destinado a  moradia do proprieta rio de 
pequenos recursos que na o possua outro imo vel, nos termos e no limite 
do valor que a lei fixar. 

Parágrafo Único. Lei municipal regulamentara  a isença o do imposto 
a que se refere o presente artigo. 
 
 

CAPÍTULO VI - DA POLÍTICA AGRÍCOLA 
 
Art. 172. O COMAB - Conselho Municipal de Agricultura e 
Abastecimento e  o o rga o de consulta e orientaça o do Prefeito Municipal, 
nos assuntos relacionados com agricultura, pecua ria, abastecimento e 
meio ambiente. 

Parágrafo Único. Lei complementar definira  as atribuiço es do 
COMAB e disciplinara  o seu funcionamento. 
 
Art. 173. No orçamento anual do Municí pio sera o destinados recursos a 
serem aplicados no desenvolvimento integrado rural e na manutença o e 
fomento da assiste ncia te cnica e extensa o rural. 
 
Art. 174. O Conselho Municipal de Agricultura e Abastecimento 
elaborará plano municipal de desenvolvimento rural. (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 
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Art. 175. Podera  ainda o Municí pio organizar fazendas coletivas, 
orientadas ou administradas pelo Poder Pu blico, destinadas a  formaça o 
de elementos aptos a s atividades agrí colas. 
 
Art. 176. (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 
 
 

CAPÍTULO VII - DO MEIO AMBIENTE 
 
Art. 177. Todos te m direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial a  sadia qualidade 
de vida, impondo-se ao Poder Pu blico Municipal e a  coletividade o dever 
de defende -lo e preserva -lo para as presentes futuras geraço es. 

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 
Pu blico: 

Í - preservar e restaurar os processos ecolo gicos essenciais e prover 
o manejo ecolo gico das espe cies e ecossistemas; 

ÍÍ - preservar a diversidade e a integridade do patrimo nio gene tico 
do Paí s e fiscalizar as entidades dedicadas a  pesquisa e manipulaça o de 
material gene tico; 

ÍÍÍ - definir espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, sendo alteraça o e a supressa o permitidas 
somente atrave s de lei, vedada qualquer utilizaça o que compromete a 
integridade dos atributos que justifiquem sua proteça o; 

ÍV - exigir, na forma da lei para instalaça o de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradaça o do meio 
ambiente, estudo pre vio de impacto ambiental, a que se dara  
publicidade; 

V - controlar a produça o, a comercializaça o e o emprego de te cnicas, 
me todos e substa ncias que comportem risco para a vida, a qualidade de 
vida e o meio ambiente; 

VÍ - promover a educaça o ambiental em todos os ní veis de ensino e 
a conscientizaça o pu blica para a preservaça o do meio ambiente; 

VÍÍ - proteger a fauna e a flora, vedadas na forma da lei, as pra ticas 
que coloquem em risco sua funça o ecolo gica, provoquem a extinça o de 
espe cies ou submetam os animais a crueldade. 

§ 2º - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a 
recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com soluça o te cnica 
exigida pelo o rga o pu blico competente, na forma da lei. 

§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitara o os infratores, pessoas fí sicas, a sanço es penais e 
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administrativas, independentemente da obrigaça o de reparar os danos 
causados. 

§ 4º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste 
artigo, não se consideram cruéis as práticas desportivas que utilizem 
animais, desde que sejam manifestações culturais, conforme o § 1º do 
art. 215 desta Constituição Federal, registradas como bem de natureza 
imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro, devendo ser 
regulamentadas por lei específica que assegure o bem-estar dos animais 
envolvidos. (Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

 
CAPÍTULO VIII - DA DEFESA DO CONSUMIDOR 

 
Art. 178. A Comissa o Municipal de Defesa do Consumidor - COMDECON 
- tem por objetivo assegurar os direitos e interesses do consumidor. 

§ 1º Na elaboraça o, coordenaça o e execuça o dos programas e 
atividades relacionadas com a defesa do consumidor, a COMDECON 
buscara , quando for o caso, apoio e assessoria nos demais o rga os 
conge neres estadual e federal. 

§ 2º Lei complementar dispora  sobre a compete ncia e a 
regulamentaça o das atividades da COMDECON. 
 

TÍTULO V - DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
 
Art. 179. Íncumbe ao Municí pio: 

Í - Auscultar, permanentemente, a opinia o pu blica, para isso, sempre 
que o interesse pu blico na o aconselhar o contra rio, os Poderes Executivo 
e Legislativo divulgara o, com a devida antecede ncia, os projetos de lei 
para o recebimento de sugesto es; 

ÍÍ – Adotar medidas para assegurar a celeridade na tramitaça o e 
soluça o dos expedientes administrativos, punindo disciplinarmente nos 
termos da lei, os servidores faltosos. 

III - facilitar no interesse educacional do povo, a difusão de jornais e 
outras publicações periódicas, assim como das transmissões pelo rádio, 
televisão e meios eletrônicos acessíveis a população. (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de novembro 2024) 
 
Art. 180. E  lí cito a qualquer cidada o obter informaço es e certido es sobre 
assuntos referentes a administraça o municipal. 
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Art. 181. Qualquer cidada o sera  parte legí tima para pleitear a 
declaraça o de nulidade ou anulaça o dos atos lesivos ao patrimo nio 
municipal. 
 
Art. 182. O Municí pio na o podera  dar nome de pessoas vivas a bens e 
serviços pu blicos de qualquer natureza. 

Parágrafo Único - Para os fins deste artigo, somente apo s um ano do 
falecimento podera  ser homenageada qualquer pessoa, salvo 
personalidades marcantes que tenham desempenhado altas funço es na 
vida administrativa do Municí pio, do Estado ou do Paí s. 
 
Art. 183. Os cemite rios, no Municí pio, tera o sempre cara ter secular, e 
sera o administrados pela autoridade municipal, sendo permitido a 
todas as confisso es religiosas praticar neles os seus ritos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre a criação e manutenção de 
cemitério particulares. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 
02, de 21 de novembro 2024) 
 
Art. 184. (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 de 
novembro 2024) 

Parágrafo único. (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 02, de 21 
de novembro 2024) 
 
Art. 185. Ate  a entrada em vigor da Lei Complementar Federal, o projeto 
do Plano Plurianual, para vige ncia ate  o final do mandato em curso do 
Prefeito, e o projeto de lei orçamenta ria anual, sera o encaminhados a  
Ca mara ate  quatro meses antes do encerramento do exercí cio financeiro 
e devolvidos para sança o ate  o encerramento da Sessa o Legislativa. 
 
Art. 186. Essa lei orga nica, aprovada pelos integrantes da Ca mara 
Municipal sera  promulgada pela Mesa e entrara  em vigor na data de sua 
promulgaça o, revogadas as disposiço es em contra rio.  
 

Cezarina, 11 de novembro de 2024. 
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EMENDAS A LEI ORGÂNICA 
 
EMENDA Nº 01/92, de 22 de outubro, acrescenta o paragrafo 5º ao 

artigo 22 da Lei orgânica, a duração dos mandatos da mesa diretora da 

Câmara, será de dois anos, vedada a recondução para o mesmo cargo, na 

mesma legislatura.  

EMENDA Nº 02/92, de 22 de outubro, altera o artigo 130 e 131 da Lei 

orga nica, Artigo 130 caput O Prefeito enviará a Câmara, até 31 de outubro 

do ano em curso, a proposta de orçamento anual do Município para o ano 

seguinte. Artigo 131 Se até o dia 20 de dezembro do ano em curso, a 

Câmara não enviar o projeto de lei orçamentaria para sanção, ou não 

apreciá-lo, será promulgada como lei, pelo Prefeito originário do 

Executivo. 

 

 

 


